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trtrrtrçlo de pessos jurldic, dê êÍg.nh.ri. per. REFORMÀ . Amplirçto oo Colégio Estrdurl Proí" Quintili.no t ío N.to' no municipio d.
Verde CO.

conforme , PlanilhÀs Memonal DescrÍi!o. e. Fisico-FinanceiÍo. este edrlal, de

r píeço, r.gim. d€ cxccuçÀo êmprcitsdr por pr.ço globsl

nderoço do local da licitâç:lo

64) 3622-070E

r .0000.604.09,r3

selho da CooÍdeúação ReSional da Educação de fuo Verde

co\vtTE N" 01/2021

Na hiÉtese de não hsver expediente na dsta aciÍrÀ fica a presente licitação, âutomaticamente, ttEnsf€rida para o primeiro dia útil subscquente àqu€le'

na mesmâ hora e local, salvo por motivo de forçâ maior, ou qualqu€Í outro fâtor ou fato imprêvisiv€l

I, DO OBJETO

2. I Somente poderâo pânic ipâr do presenre Convite Pessoa Jurid rca, especializâdas no ramo, l€galmente constinridas, que satisfaça$ as condiçõ€s

O (A) pr€sidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional da Educaçào de Rio V€rde, doravânte denomrnada âpenas

Comissão, dcsignada pelâ portrrio tr. 26032021, de 16107,2021, toma público aos interessados, que estani reunida às 09h00m hoÍ.s do dir 09.09.2021, no auditório dâ

Coordenaçao nigional de Educâção de Rio Verde, situada na Rua Cosla Gomes, 1864, na cidade de Rio Verde-CO, a llm de recebel abrü e exâminar Docum€ntâçào €

propostÀs dâs Eirpresas qte pretendam participú do Convite n" 012021, processo n": 2021.mÍ[.6U.Ú43, em epiSrafe, do tipo !4ggI-p4§g'-EC!ES-gS-ggcç&

-Cr;pl-"."r;r "" 
l2l, d. 14 dezembro de 2006, com as altemções contidas na Lei ComplemenÉr n' 147 de 07 de agosto d€ 2014 e Lei Comptementar no 155 de 27 de outubro

de 2016

Ll CoútÍ.tiçIo dc p.i3o.jurtdicr dG crg.íhrri. pTT.BEFORMA GAmpü.çIo no Colégio Erlrdr.l Prof Ouitrtili.tro l-.lo N.to, ro municipio d.

Rio V.ídc-co, conforme pÍojetos, plânilhas Orçamenúna, Memoíal Descritivo, e, Cronograma Fisrco-FinanceiÍo, que integram este editâ!, independe e de transcriÉo

1.2 O contrâto vigerá pelo pÍazo necessá o à execução do objeto, vinculado ao CronogÊma Fisico-Financeiro, de forma que se iniciacom a Ordem

de Servrço, s€ndo que a paralisaçao formal da obra, determinada pela CONTRÂTANTE, suspende o pÍazo de execução, bem como o prazo de vigênciâ contranral, que voltará

a correr. pelo seu satdo remanesc€nte, quando da retomadâ dâ obra.

2 DÁS CONDIçÔES GERÂIS

\

estabelecldas neste Edilal.

2 2 A pr€sente licitação ficará a cargo da Comissão dc Licitação, â qual comp€tirá d
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2 2 I Receber os envclopes docuúentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou nâo os paíicipantes, de conformidade com as exigências do edital e leis peninenks ao certarne;

2 2 3 ProcedeÍ ao julgâÍn€nto das propostes, ôbservando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 desrc inírumento,

2 2 4 lrwar ata circunslanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser torÍadas

2.2.5 Informar os recursos que porventuÍa foÍem apresentados contra os seus âtos nâ pres€nte licitaç?lo;

2.2.6 Submeter à apr€ciaÉo sup€rior as decisões proferidas pela Conissâo, qu€ neste caso, ao presideÍrte do Conselho da Cmrdenaçâo Regionalde EiucaÉo
de Rio Verde

2 2.7 Promover a divtrlgaçâo dos s€us atos pêrtinentes ao pÍocedimento licitatório, por meio do quadro próprio dc avisos da Comissão de Licitação, na
Preferturâ. no FóÍum. por publcaçào no e-mail institucional da Unadade Escolâr a todos os p€íicipantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforÍn€ o caso.

2.3 Poderão, â criério da Comissâo, ser desconsideÍados erros ou omissôes irrelevantes que não Íesultem em pÍejuizos para o entendimento dâ
proposa e pâra o §eu julgamento, ou pâra o serviço público.

2.4 A Licrtaçâo contém os Anexos abaixo relacionados os quais fâzem paÍes integrântes e insepâráveis deste edital para lodos os €feitos legais:

ANEXO I .
a) Proj€to Bâsico

b) Planilha orçsmenúria;

c) Cronogmma Físico-Financelro;

d) Memorial descritivo/especificâçõcs tecnicas,

e) Detalhanento de encârgo6 soclal e do BDI;

f) PÍojetos Executivos;

g) PsÍcela de maior relevância

h) ART',§

ANEXO II - Carta de ApresentaÉo da Documentaçào (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital(Modelo)

ANEXO lV - Caía ApresenEçâo Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declâraçào de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - DêclaÍação de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - DeclaÍaçâo de Segurança e Saúde do TÍabâlho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de ComproÍnisso de Vinculação Futura do Profissional (Sub€staçâo)

ANEXO lX - Minula ConEatual

ANEXO X - Comprovante de Recibo de Entsega de Edital

2 5 O Edital e toda a documctrtrçío téctricr: planilhas e detalhâmentos, Gncotrtrâm{. dispotriv.is tro sitc d. Sf,DUC-GO, oo endGrcso
$l['rv.scducc.go.gov.br (Licitrçõcs/CONVITE\Subs.cr.l.ri.),

2 6 Incumbiráao Lrcitante providenciar s€u acesso para Assitr.tür. Digitel d. Do.umantos a Procassos (üsuÍrio.Ícr[o) pclo
sitc| tgigqbrgallbr, Wlos telefones (64) 36224708 , horário de atendimento das th Às l2h . dss l4h ls lth.

] DA PARTICIPAÇÃO

I I Poderào particrpâr do Convite todos os rnteressados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitâção e que preencherem as

condrçôes e requisitos estabelecidos neste Edital e na legrslação aplrcável.

I I I Somrnt. pedslqp!-dslpE4rpEscslr..!!§jgçlqpsq§.liuridicrs q!!l9!qpr9y!IrE_s§!s_u_C!E!a!!ri!!§tq,l!p!gl§es!!-[rúd!!s
9!-e$r!.E0!!9!!ccidg.!c!!!.!-!-q:4-Gg-p@pqru!iq!qbd!!ço inrcqr4izlda!!e!lll!!es!r!!s!q.roelirrdo. r.qi!@do
n. Jurtr Comcrcirl. As soci.dsd.s r.cém constituídis pod.rlo p!!EEp.r do ccrt mc rpr.3.Í

I 2 A padcipaçâo na licitação impoía lotal e irrestrita submissão dos proponentes ás condlçõ€s deste Edital.

J 3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, podeni r€presentar mais de um licitante.

3.4 NÃO PODE&IO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3 4 I PessoaJuridica em Recuperaçâo Judicial ou em processo de falêncra, sob concurso de credores, em drssoluçào ou em liquidaçâo.

341 I Ar-p!§!s§-ic.r!g!ssrE-Bg!p!sç&-{c4!s!4q-cs-Ís94!sÍ4!grs psEilg4!§iaiudicirl conpr&!.8!q^c!-:!r§!9-q.us

jüdiciÍl do PlÍno d. Rccup pqêçlg_icdld4i-Sc_lSESlggêC!9_iudiciâl do PlÍno dê Rccupcr.cío. no

§ClS-d!-ÍSsCpg!çlpggdudicirl, d. íormr r pg§!Di!.i!gg!gEi!!gçio d. mrior trúmcro d. pÊ§g!-iuridici, NÀO SERÂO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR

3 :l 2 Pessoa Juridica que estiver suspensa temporaÍiarnente do direiro de liciar e impedrda de conralaÍ com a SecÍetâria de Estado de Educação. p€lo
pmzo dc ate 02 (dois) anos Este v€to ocorÍerá em qualquer uma das iases d€sta licitaçâo

3 .Í 3 PessoaJuridicâ que for declârada inidôneâ pam licilâr e conEâtâr com a Adminisúação Públicá FedeÉI. Estaduâl ou Municrpâl enquanto

que sujeitará o rcsponúvel, caso paÍticipe nesta condição, à pêna prevista no âÍt. 97, paÉgrafo único, da Lei Federal n' 8.666/93. Este veto ocoÍrerá em qualqucr umâ d
fâ§€s deía licitâção.

1.4.4 o autoÍ do projeto, hásico ou executivq pessos fisica ou juridicai Cg
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3 4 5 pesroajuÍidica, isoladamente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto básico ou €xecuúvo ou da qual o âutor do projerc sejâ
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais dê 5% (cinco por cento) do câpitâl com dÍeito a voto ou contolâdor, r€sponúvel técnico ou subcontratado;

3 4.6 servidor ou dirigenle de órgilo ou entidade contratante ou Íesponsável pela licilaçâo;

3.4.7 Pessoa jurld ica que esteja susp€nsa dê licitâr Junto âo CADFOR - Cadastro de FomecedoÍ da SLIPRI LOC - Superintendênciâ de Suprimentos e Logisticâ
da SecrelaÍia de AdministraÉo - SEAD.

1.4.8 Pessoâ JuÍidica que esleja reunida em consórcio ou gÍupo de pêssoâjuridicá.

3 4.9 Pessoa jurid lca que não atenda âs exigências deste Edital.

I ,1.l0 PessoaJuridicâ que incorrerem nas penalidades previsiâs no an. 87, incisos Ill e IV, da tai Federal n'8.666,93;

3 .4. I I Pessoa j uridicâ que tendo consfuido obrâs ou pÍestado s€rviços pam a Administração Públici, nâo denonstrem situação regular para com a Seguridade
social e ao Fundo de Garantra por Tempo de Servigo - FGTS no cumprimenlo dos encaÍgos sociais instituidos por lei.

I 5 Nenhuma pessoa fisica ou juÍídicâ poderá representar mais de uma firma na presente licilâçâo. Caso ocorra, s€Íão as respectivas licitântes
inabilitadas.

3.6 É facultâdo â licitante a pres€nç3 do diretor, úcio ou rspresenlante legal na sessão de aberturB do pres€nte Convite nâo excluindo, porém, a
exigôncia de aprcsentação do documento constante dos subitens 5.2 do item 05 - Dâ Documentâção, deste edilal.

3.7 Somente lÊÍi o direito de usaÍ a palavrÀ rubricaÍ a documentação e proposta§, apÍcsentâr ÍelÍrÍnaçôes ou recuÍsos e assinaÍ atas, o Íeprassntante
legal da pessoa Jurídicâ, comprovadamente constituido.

3.8 Qusndo da pâÍticipação de pessoa juíd acâ filiâl em nonre próprio, somente s€rá aceita se exprcssâmente autoíz5da pela mâtrú, sâlvo poÍ
deteÍmanação estanrüíria, que lamtÉm deveÍá s€r comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constant€ do ilem 05 - Da Documentacão, deste edital. deveÍá ser
referente à filiâl (exceto as ceíidões que por l€i são emitidas apenâs pâra a maEiz).

3.9 No crso de pânicipação da pessoajuÍidicâ matrà, toda documentasão €xaSida seni a ela relativa, não sendo âceito nenhum d@umento ref€rente à
filial.

3.l0 A5 licitantes inteÍessadas deverão +rescntar no di4 hoairio e local de abêrtura dêsta licitação, mencionâdo6 no Í,reâmbulo do cdital, à Comissão
deLicllação,adocumentâçàoepÍopostâ€xigidasnesteinstrumeÍrto,eminvólucrosseparadoselacrados,sendooprimeirocomosubtítu|o"DOCUMENTAÇÀO"eosegundo
com o subtitulo "PROPOSTA", conlendo em suâs pâÍt€s eÍemas além da ú"ão social da Pessoâ Juridics licitante, a indicaÉo com os seguintes dizeres:

"Corselho dâ CooÍdêíeçío R€gionrl dâ Educ.çÀo de Rio ve.de coMIssÃO ESPECLÀL DE LICITAÇÃO coNvITE N", 0l/2021.

3.ll A@. renhum docüm.nto oü prqpqÍ4l!4-!9so!dg-pÊ!ê!aE-i!§!g

.I . DAS INFORMAÇÔES, ESCLÀRECIMf,NTOS E IMPUGNAÇÔf,S

4 I As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Editâl e seus anexos, poderão s€r sôlicitados pelo e-mail (5200000@seduc.go.gov br) ou
por expedrente prolocolado, diriSido à Comissào Especial de Licitaçào ate 02 (dois) diss úteis antes dâ data fixada pâra abenurâ da sessâo pública.

4 2 O edital poderá ser impugnado, por qualqueÍ pessoa ou licitante, em ate 02 (dofu) dias útaii ântes da data fixada paia abertum da sessão pública.

4.1 Dccairá do dir€ito dc impugnar, perante â adminisEação, os termos deste cdital de licitaçâo aqucle que, tendoo aceito sem obJôção, vier a aponlâr,
depois da ab€íura dos trabelhos licatatorios, falhâs ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que lal comunicâção nilo teni efeito de Íecursô.

4 4 Acôlhida a impugnação contra o âto convosrnirio, seá definidâ e publicadâ nova data para r$liução do ceíâme, se foÍ o caso Qualquer
modificsçâo no edital exige divulgâção pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-s€ o prâzo iniciâlmente estabelecido, exceto quândo, rnquestionavelmente, a
alteraçào não afetar a formulação das propostas, nos termos do §40 do ârt. 2l da têi Federal n" 8.66683.

4 5 Ás impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não susp€ndem os pÍazos pÍevistos no certame.

4.6 Os escla.ecimentos pÍestados às Pessoâs Juridicas licitanles, bem como eventuals alteraçôes no edital, estarào disponiveisjunto à Comisslio de Llcitação
do Conselho dâ Coordena{ào Regional de EducâÉo de fuo verde, nÀo podendo as licitântes, em qualqucr hiÉtes€, alegarem descoúecimenlo dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÂO DE HABILITÁÇÁO

'Conselho dr Coordeíâçtro R.gioml dr Edüc.çlo dc Rio Vcrda"
COMISSÂO ESPECIAL DE LICITAÇÃO CONVITE N"

0v202t
ENVELOPf, N'.OI _ DOCUMENTÀÇÂO

5 I A "Documentâçâo" deveÉ ser apÍes€ntada em um único invólucro. devidamente lacrado, contendo os dizeÍes mencionâdos no subitem 3.10, deste
cdilal. preferencialmente. em pâpel timbrâdo,0l (umâ) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, lnscrigô€s Municipal e ou Esradual, enderEço, e-mail.

e contcrá. obrigatoriamente. sob pena de inabilitaÇão da proponente, os documentos âbaixo relâcionados

5.1 .I Pdrafrns de lurbilúação. os LicitanEs CONWDADN @lk!!@aprcsenta| deeidanente honologodo e otuolÉado. cdasto no CADFOR e as Pcssolt
Jutidi.os INTERESSADAS dewdto obrigo,orbmêire afeteitúr o CADFOR da SIIPRILOG da Secreraria de Estado da Admintstação do Estado de coitu SEÁD, sito à
Av. República do Líbano, n'1.915. l" andar, Setot Oeste - CEP: 71.125-125 Goilinia GO - Telefone: (62)3201-65)5/ó516. Á Licitanu Egalarnrorte coddlrra,,la, que
op?.s.i a, o CRC - Certilicodo da Regbrro Cadafial, dêvtd"ri.t u an orizarro, l4fJbpDigq!gJ!99@g\!!§Jg4r4@. Elariw à hobiliraçAo jaddiôa (tuDt 5.2

êstzjom au.ahzados e eri eigêrrclL s.ndo drs.garado o direito de ap?6.tLto, a docarrpdução quc cslitcr ecncd. no CRC, on alizada e rcgulariaada d.nto do cle.lop. ,t'
OI -DOCAMENTAÇÁO. 

\

5.2 RELÀTIVÀMENTE À REGI LÀRIDADE JT RÍDICA dd '\\
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5 2.1 Cópia da cedula d€ identidade e CPF do represeÍltante leSal (diretor, sócio ou superinteídente) d6 Pcssoa Juridicâ licitsnte, caso não haja

5.2.2 Mrodrto Procúr.tóÍio com Firmr RaaoÍhcaidr em carório, acompanhada de ópia da c€dula de identidade do oulorgadô, csso o responsivel
p€la proponente sêja procuradoÍ legalmente constituido e eln caso de substab€lecimento tambem deverá estâr quâlificado e identificado e com fiÍma reconhecida em caÍório
O atendimento a este subitem suprime a exi8ência do item 5 2.1, e vic€-versâ;

5 2 I Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidaÍEnts regis!'ado, em se Eatando de soci€dades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado dos documentos de e:eição d€ seus administradores;

5.2.4 Decreto de aulorização, devidamente publicado, em se tralando de Pessoa Juridicâ ou sociadâde esúângeirâ em firncionammto no Pai§, e ato de
registro ou autorização para funcaonamento expedido pelo órgão compelente, quardo a atividade assim o exigir;

5 2 5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de socicdades civis, acompaúâda de provâ de investidwa ou nomeação dâ diÍe@ria em exercicio, e

5 2.6 Registro comerciâI, no c4so de empresa individual.

5.3 Rf,LATIVAMENTE À REGUI-ARIDADE FISCÁL E TRAEALHISTA

5 3.I Prova de lnscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicâs - CNPJ do Ministerio da Fazenda.

5.3 2 Prow de Inscriçào noCadastso d€ Contribuintes Estâdualou MunicipâI, se houverrElativo aodomicilio ou s€de da Llclranre, persn€nte ao seu
Íâmo de atrvrdadee compâtivel com o objeto Iicitado

5.3.3 Prova de regulâridade para com a Fâzenda Pública Federàl por meio dê Certidão Conjuntâ emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
e Secrelariâ dâ Receitâ Fedeml do Brasil, relâliva à Divida Ativa da Unaão e aos tributos administrâdos pela Secretaria da Recerta Federaldo Brasil.

5 3.4 Provâ de regularidâde relaliva à Seguridade Socral - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos iis ConEibuiçõ€s pÍevidenciárias e às
de Terc€rro, €xpedlda pelo MinÉténo da FazÊnda - Secretariâ da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações p€rtin€ntes aos itens "5.3 3" e "5.3.4" serâo alcánçadas por meio de cenidão expedida conjunomente pêlâ Se€rctaria da
Recerlâ Fedenl do BrÀsil (RFB) e pelâ PÍocuradofla GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÍ&itos EibutiLrios federâis e â Dívida Atva da União (DAU)
poÍ elas administrados

5 3.5 Provs de Ícgularidade para com a F.zctrü E!t.du.l, por meio de Certidão N€gâtiva de Débito em Divila Ativa expedida pêla SecÍetaria de Estado ds
Economia ou equivalent€ da Unidade da FederaÉo ondc r Llcitrtrt t m 3u. sade

5.3.ó Prova de regularidad€ pâ.ra com a Fazenda Públicâ do ftt.do dG Goifu. por meio de Certidão de Débito Inscrito em Dívidâ Aiiia - Negativa
exp€dida pela Secreranâ de Estâdo ds Fconomra

5.3.7 Prova de regularidade pam com â Fazenda Municipal (Tributos Mobiliarios), por meio de Certidão expedida pela Secrctaria de Finanps do Municipio
ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5 3 8 Prova de rcgularidade relativa ao Fundo de GaBntia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do CeÍtificado de Regularidade do FGTS CRI,
e\pedrdo pela Câr\a Económrca Federal -CEF

5 3 9 PÍova de lnexisténcia de débitos inadimplidos perânte a Justiça do TÍab6lho, mcdiante a apÍes€ntação de Certidão Negativa de Debitos TÍabalhisrâs
(CNDT), nos teríhos da lri Federalnó 12.440,?01L

5 3.10 Caso a pâíicipasão no c€rtame s€ja da mâEiz, com possibilidade de que a execução do objeto licrtado s€jâ por filàI, ou vice-versa, a pmva de
regulardade fiscal e Eabalhista deverá ser de ambas.

5.3 I I Será admitida a comprovação de Íegularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentaçzlo de certidâo positiva com efeito de negativa, nos
termos da Lêi

5.3.12 Ás microempresâs e €mpresas de p€queno porte deverâo apres€ntar toda a documentâção exigida psra efeito de comprovâção de regularidade
fiscal e trabâlhistâ, mesmo que esta apr€s€nte alguma restrição

5.3.13 P.rr .f.ito dc compIgEç&-CEg4!ç!S.!!_!4!§I9rqpl9q_A!_d!-EEpfê!_C!&qr@g-E9E!,-g!-q!!!!gq!ggf!Ig&Mao contr.rü.I
ouc rltar. os dados d. pcasor iüÍídkr. tris como: .ndar.co. crt.gorir. qúdÍo .ocictlrio. obi.to com.rcirl . crpitil. 03 licitrtrtG dcv.rlo rpE!9SgI_çgúUp
§!np!!s!g!ÉmÍi!À
OU EPP.

5 3 14 Se a documentaç?to enviada nos termos do subitem 5 3 12 for proveniente de micÍoempresâ ou de empresa de pequeno froric e apres€ntaÍ
trlguma resEiçâo quanto à regulandade fiscal e Eabalhista s€rlhe-á asseSurado o praz! de 05 (cinco) dias úteis, prorro$lv€l por igual p€ríodo, a cnteno da âdÍninistração
pública, cujo termo tnicial corrcspondeÉ ao Íromento em que o proponente for declamdo o vencedor do c€rtame, para rcgularização da documentaçào, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissâo de eventuâis cêíidôes negôtivas ou positivas com efeito de negahva

5.I 14. I A Declâração do vencdor de que trata o subiteÍr anterior acontecerá no momento posteÍioÍ ao julgamento das propostas, âguardando-se os
prEzos de regulaÍizâção fi§cal pam a abeíura da fase recursal.

5.3. I 4.2 A nâG regularizáçâo da docuÍn€ntaçâo, implic&í deaâdênciâ do diÍeito à conEataçâo, s€m prcj uizo das sanções pÍ€vistâs no âí t I da t ei Federàl no

E.666, de 2l de.junho de 1993, sendo facultado à Administsação convocaÍ os licitântes remanesc€ntes, na ordem de classificaçâo, para a assinatuÍa do contrato, ou revogar a
lrcitâção

5..I REIÁTIVAMf, NTE À REGULARIDADE f, CONÔMICG.FINÀNCEIRÀ

5 4.1 Ceírdào emrhda p€lo CARTÔRIO DISTRJBUIDOR CivEL. da sede ou domrcrho do Ircrrârre ou vla inEmct. que comprove rnexrstt
dismbLliçâo de açõ€s de falência e recup€ração judicial, em quaisquer dos câIúrios dos Êitos de falência dâ Comârca de sua s€d€, com data nâo inferior a 60 (sessenta) daas da
dalà dà entresa dos enlelopes documentaçào e propostâ

5.4.l.l Caso a panicipação no ceíame seja da filial, a Cenidão negativa de fâlência e recupeÍaçãojudicial dev6Íá s€Í da filial e da matriz

5 4 2 Balanço Patrimonial e demonstração conlábil do último ex€rcicio social, Já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeirÀ da

de Contabilidade. menclonando obrigâtoriamente, o número do li\íodi&io e lolhaem que o mesmo se acha tÍanscÍito, bem como ópia do Termo de abertura e enceramento,
com a numeraçào do registro na JLNTA COMERCIAL, exc€to para Pessoa Juridicâ de engmhaÍiÀs criadas nesE exercicio, que deverá apresentar balanço de abeíurâ parà
suprir a exrgêncra deste úem:

t€r
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5 4 2 I A comprovação da boa siruaçâo Íinanceira dâ Pessoa Juridica proponente, s€rá comprovada com base no balanÇo âpres€ntado. e deverá,



pÍef€rencúlmente, ser foÍmulada e apÍcsenoda em p6pGI timbrado & pêssôâjuridica dc engeúari4 assinadâ por proÍissional regist Edo no Conselho da Conrabilidade e pelo
dir€loÍ, sócio ou rcpresentrntc da Pessoa Juridic4 com poderes para lal investidur4 aferidâ mediânte indices o fóínulas abâixo especificadas:

. ILC =(AC+RLP) / (PC+ELP) > I

. rlc = (Ac) /(Pc) > I

' ISG = ÁT(rc+ELP) àl

ILG: indice de liquidez Beral

ILC = indrce de liquidez corrente

ISG = índice de solvênciageral

AT = ativo total

AC = âtivo circulante

RLP = realiável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP =exigiv€l a longo prazo

PL = paEimônio liquido

5 4 2.2 A licitânte que apresentar rêsultado menor que I (um), em qualquer dos indicês citâdos no subitem anlerioÍ, quando de srra habilitaçâo, deverá

do último exercicio exigido na forma da Lei.

5.5 RELATIYAMENTE À QUALIFICAÇÁO TÉCNÍCA PROFISSIONAL

5.5. I ReSistro ou inscriçâo dâ Pessoa J uridica e do(s) responsável( is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhariq Arquitetura e Agronomia CREA ey'ou

5.5 l.l No câso dâ Pessoa Juridica licilante ou o responsável tecnico não serem r€gistrados ou inscritos no CREA dou CAU do Estrdo d. Goiár,
deverâo s€r providenciados os respectivos vistos deste ôrgrlo regionsl por ocâsião da assinatura do contrâto

5 5 2. A licitante devená comprovat, po6soir cm,au qürdro p.rm.natrtc, na data de aberirra desta licitâçâo, oo míniúo 0l (üm).ng.íh.iro civil
oü ârquii.to, com experiêncla comprcvâdâ, ou outro devidâment€ reconhecido(s) pela entidade pÍofissionâl comp€tente, que seja(m) detentoÍ (es) de atestado(s) de
responsabihdades técnicas - ART.junto ao CREA e/ou CAU poÍ exccusào de obrarseÍviços de caÍacteristicas serhelhantes ao solicitâdo nesle edital, limihdos as parceias de
maior relevância, confo.me Anexo I - Projeto Básico.

5 5.3 Comprov.çIo dl crpacihçIo técnico-proíissiotr.l: Apres€ntar uÍn ou mais atestados fomecidos por pessoa juridics de diÍeito público ou
privado, .m tromc do profi§sionsl rêsponsív.l tétrico p€la Pessoa J uridica pÍoponentc, d€vidamente acompanhados da respectiva Certidâo de Acêrvo Técnico (CAT) emilido
por quahu€Í uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execuçâo, pclo profissional indicado, de sêrviços de caracteristicas s€melhantes e de complexidâde
tecnoló8lca e operâcional equivalentes ou surÉrioÍes as parc€las de mâior relevância técnicâ ou valor significâtivo, conforme Anexo I - projeto Básico.

5 5 4 A comprovaçâo de ac€Ívo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestÂdos

5.5 4 I Para facililár â ânálise da Comrssào de Licatâç?Io, é recomendável que o licilante destâque, nas referidas certidões, os serviços cujâ experiência
!e prelende compro!ar e o seu respecltvo quanútâtrvo

5.5.5 Dcv.rÍ (Io) 3.r rpr.s.trt.do (§), obrigrtorirmcrt., comprov.rtc (s) dc vítrcülo (§) .trtr. o (s) proli!.rioÍrl (is) c. PG3sm Juridicr
licitr[t.i .ss{ compmvsçlo dcv.rl (lo) scr feit (§) ttrrvês d.:

5 5 5.1 Relação (ões) eÍnpÍegaticia (s), poÍ Caneira (s) de Trabalho (s) e Pr€vidéncia Social CTPS (das seguintes anoraçõesr identrficaçâo do seu
portâdor. e, dâ pá8ina relativa ao contÉto de Eabalho) ou livro (s) dc RegistÍo (s) de Eínpregado (s) aut€nticado (s) pcla Delegacia Regional do Trabalho, ou,

5.5 5.2 ContÍato (s) de preslação (es) de s€rviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja regisfado (s) no CREA e/ou CAU, com âtÍibuiÇâo (es)
compativel(is) âo objeto dâ Iicitaçâocom aquele em que â(s) sua(s) responsabilidâde(s) seni (ão) exigida(s), ou;

5 5 5.3 Sócios ou diÍ€lores estatutíLrios d6 Pessos Juridica hcitânte, por estanrto ou contrato soci6l, que tenham regisro no CREA dou CAU. Integãnte (s)
do quadro socieúrio dâ pessoa juridica de engenhaÍia licitante, poÍ estâtuto ou contrâto sociâl, que sejam profissionais detentores de ART devidarnente registràdos no CREA
e/ou CAU, nas condlçô€s pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECI-ÀRÂÇÔES

5.6.1 C.ía d. Aprctcrttçlo d. Doc[m. rçIo conlendo todas as informaçares e declamçõ€s, conforme mod€lo Anexo II deste Edital, lqLplldg
Inàbililâ(Ào

5.6 2 D.cl.r.Éo dc Tcrmos d. Suj.içao.o Edit!|, conforme modelo Anexo III deste edital,.ob pco. d.Itrrbilit.çlg
5.6 I Dcchr.çlo dc Prr.nt..co, confoÍrne modelo Anexo vl, pâÍa todos os fins de direito e sob âs penâs da lei que não possui em seus quâdros de

empÍegados e em s€u corpo societfio/acionário cônjuges, compânhciros ou Írarentes em linhâ reo ou colateÍal, até o terceiro gràu, ou por afinidade, até o s€gundo grau, corn
drrrgentes ou servidores detentores dê câÍgo em comissào ou função de confiânça qu€ atuem diretarÍenre na reâlizâçro do ccrlame e/ou na formâliução conúatual, §qb-p!!!d.lÍrbilitrç!q.

5.6.4 DECLARAçÃO DE SEGURÀNÇÀ f, SAÚDE DO TRÂBÀLHO - SESMT, conforme modelo Anexo Vll, que tem condrções de atender
as Norm.! R€uhm.trt.dor.! d. Pontiri. r'3.2t4rt do MTE, aplicáveis &§ atividades objeto deíe conúaro, e, que tem condiçõ€s dc apÍesêntar as documentaçôes
solicitadÀs na ltrrlrüçao Normrtivr n'0O7r017-GABISEGPLAN, d€ 25l08/l7, conforme Anexo I - PÍojoro Básico, !qLp!!dql!!!!!!!!ç!g

5.6,5 DECLARAÇÃO DE CoMPRoMIsso DE YINcul-aÇÃo FUTURA DO PRoFIssIoNAL, conforme modelo Anexo vII, a pessoâ

p€rfil indicado nos Artigos 80 e E da Resolução 2ltll973 - CONFEA.

5 7 Não s€rão aceitos protocolos d€ entrega ou solicitaçÀo de documento em substitu4ào aos documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Pâra os documentos e ccrtidõ€s r€queÍidos nesle edital, pod€rão s€r emitidas cópias oriundas dâ intem€t, desde que constanre do envelop€
documentaÇão, facultado à Comissilo, afeÍir a verâcidade dos m€smos. \
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5 9 Os docümcrtos r.l.tivos à Hrbilit.çao (Erv.lop. r'l) c Às Propostrs (E[velop. n'2) s.rao.pr.s.út d6 êm.trv.lop.s scp.r.dos,.m
originrl por qurlqücr proc.§so d. cópir rut.oticrd. por crrlório comp.t.nt ou por scrvidor d, Comi$Io dG Licitrçío. Som.trt. r.río st.odidos pêdidú d.
ÁUTENTICAÇÃQ!!íL(düss) dir horrs. rnt.s d. d.t. m.rcrd. p!E$§IE4-d!JS!!S§!g. de seslllhiEiIrrLsêrtr-ÍGirr. drs 09h is I t h e drs l{h às 17h.

5 I 0 As ce(idôes que nâo possuiÍem prazo de val idâde, sôm€nte s€râo aceitas com datâ de emissão nãô superior a 30 (trinta) d ias contâdos dâ dâta da
cmissào do documento, exceto â Ceíidâo Negaiva de Fâlênciae Recup€ÍaÉo Judicaal (ou equ rvalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 ( sessenta) dias da data d€
aPresentação da proposlâ.

5 I I Em nenh um caso será âceitâ, quer na ho.a da ab€rtura dos envelopes. quer posteriormente, a apresentaÉo ou lnclusào de documentos de
habilÍaçâo que não fizerem constar do resp€ctivo envelope de documentâção.

S l2 De toda documeniaçâo apres€ntada em fotocópia aulenticad4 suscitândo dúvidas. poderá s€r solicitado o orignal pam conferência, no prâzo de 24 (vinte
e quâtrol homs. reglstÍando-se em AlÂ tal ocorÍênciâ

5.13 Também motivsrá a inabilitação para os atos subsequentes da licltação, falla de comprovaçâo do ramo de atividade comerciâl vinculado aos
obJetoyservlços descritos nôs Anexos constântes dest€ ediiral

5 14 Eú.rrrd. r Í.s. de hrbilitrçâot sG todo3 os licitrtrt s d.§istir.m crpr.ssÍmêtrt do dir.ito de r.coÍêr dls d.cisõGs . .h p.íin.ntca, rpós
rssiírr o Têrmo dc Renúncir, o§ atrvalopas contcndo rs propoiaas dos licitrrtcs sarlo sbartos G ttrutrcirdos iaüs vdoras, davolvcndo-sa lacl,dos os atrvalopcs dos
licitsnt.s itrrbilil.dos, procrdrtrdo-s. rcgbtro.m At .

6. DA PROFOSTA DE PREÇOS

"Cotr!.lho d. Coordêtr.çao Rcgiond dr EducrçIo dc Rio V.rd..
COMISSÀO TSPECIAL DE LICTTAÇÂO

CONVITf, N" 01/2(DI
ENVEI,oPE N'. 02 -PROPOSTAS

6.1 O lacitante d€veá foÍmalazar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC (conforme pÍojeto de Ex€cuçâo
orçâmentaria - Anexo I), para conuataçâo dos s€rviços, objeto da presente licitação, em uú único invólucro, devidamente lacrado, uma únlcâ viÀ c;ntendo os dize;es
mencionados no it€m 3. I 0, impressa ou datilogÍafâdâ em pâpel timbrado, encademadâ, contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou EstaduâI, endereço etc, red rgda
em linguâ portuguesa, elaborando â cotâçào de acordo com as especificâções constantes das planilhas orçâmentárias, em linguagem clafL sem íasüuts, Íessalvas, condi;ôes
substanclâis escnlas à margem ou entÍelinhas que compÍometâm a clareza dâ mesma, devendo suâs páginas s€rem numemdas s€q uencialmente. com todas as páginas rubricÀdâs,
s€ndo a última Égina, datada e assinada pêlo Íepres€ntânte l€gal, constituida dos s€guintes elementos:

6.2 Â proposta deverá conter o preço pâra ex€cuÉo dos s€rvlço6, expressos em mo€da conente nÂciooâ|, admitindo-sc após a viÍgula soí!.rt.02 (dras)
cs§.§ d.cim.b, discriminando os preços expÍessamente, obedecendo às especificâções minimas conforme plânilha orçâmentâia constante do €dital, em algarismo ârábico

6 2. I O l acrlânt€ d€verá ind icâr na proposta, psra efeito dê dâdos para emissâo de nota de empenho e/ou âssinatura do conEatô, o nome completo de
s€u represêntante legal, bem como o número de sua carteira de idenlidade e do s€u CpF

6.2 2 os preços unitário e globâl são limitados aos apresentâdos na plânilhâ oÍçamentiL.ia referencial.

6 2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitânt€ deve limataÍ-se aos parârnetros de lei vigente apresêntâdo pela Adminissãção.

ó.2.4 A Pessoa Juridicâ licitante deve apresentsr 6 composição do BDI atualizado.

.TRUNCAR (Qtr.lr r (P.MÂT + P-lt(»r.);2 )

( ,tdigo t lirl PÀl!l P.lr.Obr.
t00:16 \1' l2.I 0.00 1.59 35,47
100217 ó5,7? 5.9{ 0,00 190,67
tíItllE Li\í 98,47 5.71 6.ó: l2l4,t3

Ood.: Quant - Quantidade

P.Mat PÍeço unitáriô do mateÍial;

P M Obra- Preço unitáÍio da ftâo de ObÍai

- Número de casas decimais descjadas.

6.3.I Deveni declaÍaÍ expressamente o prazo dê vâlidade não inferior a @(!!§!c4jji!! corridos, conformê Anexo lv, a contaÍ da data de sua
apresentaçâo.

6 3.1.1 . Antes de expirar a validade original da proposta, a Comisgo de Licitaçào poderá solicitar à proponente que d€clare a sua intênÉo de
prorrogÂr o prazo previsto no item ânterior Ás respostas se fârão por escrito, preferencialmenle por meio eletrônico.

6 3.1 .2 . Não seni adÍnitida a modificação da propôsta pelo licilante qu€ âceitar proÍrogar a sua validade.

6.3.2 Os eÍros de soma e/ou multiplicâçâo, evenüslmente configurados na Proposta Comcrcial das pessoas Juridicâs de engenharias licitantes, serâo
comgidos pela Comissâo de Licitação. Havendo divergência enE€ o preço uniúrio e o preço total, prevâleceni o preço úlitríÍio e ô tolal seé corrigido, sendo que no
valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

;'\
g

6 I Prr. cf.ilos dG Ghborsçao d, plqpqÍggplllilIgj!çrmctrtárir, o licit.íte DEVERÁ utiliz.r o 3oírwrrc MS f,rcel, dê formâ que o v.tor
unitário € totrl de todos os s.rviços s.je cslcühdo por mcio dr fóímülÍ .TRUNCAR., coíÍorme Êr.mplo.



6.3 3 Aprescntar Planilha(s) OrçamenLiriâ(s) completa, rcfercnte âos serviços cotados onde constcm os qusntitativos e scus Ílspoctivos prcços
unaáÍios. os preços parciais e pr€ço total, BDI, € o preço totâl dos serviços, nos termos deste edital, .lsinrdr p.lo RapÉ§ant rtc Técrico f.grl

6 3.4 Apresentâr Cronogr&nâ Fisico-Finânceiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou Íepresentante da Pessoa Juridica de engenlúria licionte, com poderes devidâmsnte comprovado
paÍa tal investidura, contendo informações e declaÍações coífoÍme modelo Án€xo IV deste edital

636OlicitsntepodeftirealizârvisitapréviaemspccionarolocâldaobraeceÍcâniÀsemdiaehoúriocomercial,demodoâobter,psrasuaprópna
utrlizaçâo e poÍ sua exclusiva Íesponsabilidade, toda informação necessiria à elaboração da propostâ. Contudo. deterá emitiÍ DLClllRÀÇÀO DE VISTORIA, conform€
mod€lo Anexo V d€ste edital. assinâda pelo r.pr.sêítlrtc l.gol da Pessoa Juridica licitante, acera do conhecimento pleno das condiçô€se pêculiaÍidad€s dâ obra, e juntâda
à Droposla de preÇos

6.3.6 I A vistoÍir c.ro ocorrtt podcra !.r.g.ndrdr ên hoúrio comcrcill,iuúto À Utrid.d. ElcoLr, !.trdo r datt dc irício r p.rtir dr
publicrçio do cdit.l oos devidd maios dô comuric.çlo, a, t drta da.rc.rr.mctrto da 02 (dois) dirs útcis .trtarioras, r dat{ íindr prrr abartura dr scsslo púbüca.

6.4 É crprcsfmcltc vcdrd. a subcoaarrtrdo dov.lor totrl do.otrtEto, r sübcoDtr.t çao parcirl podcrl scr poôsív.l com.rüêocir dr
liluhrd.sb Prltr, dcvctrdo rpÍ*.ntrr olimit míímo. 03 s.rviçor pr!!ív.is p.Ír Í subcoltrrtrçlo prrci.l am rcLçao.ov.lor totrl da obr& Adicion.lm.nt. dcv.
ser.pr.sêítidl I docümctrtrçlo d. ragühridadc íisc.l. tr.brlhilti, c, o coBtr.to ÍiÍmldo ctrtr. r rdjudic.t{Íia . a p6ro. j urldicr subcotrtr.t.di.

6 4.1. A contratâdâ se ÍesponsabilizÀ p€la pâdrcnização, compâtibildadc, qualidade e pelo gerencismento centrâlizdo da subcontÉtação

ó 4.2. A subcontratação pâÍcial ficará limitada a 30% (finlâ poí cento) do tolal do contrato

ó.4.2.1 Os serviços passivos dc subcontrabção sâol

s) Sondagem do TerÍcno;

b) EsEutüâ Metálicâ;

c) Subestação;

d) Esrutura lájes (Pré - Moldadas);

e) MâÍcenaria;

0 CentÍal de cás:

g) SPDA (Sistema de Proteção conta DescâÍgas Áunosfénc{s);

h) Esquadriâs Metáacâs, e;

i) Transporte de Entulho

6.5 Seá desclassificadâ a pÍoposta, cuja especificsção estiver incompativel com o(s) objetds) especificado(s) nos anexos const ntes deste
rnstumento- ou sind4 aquelâs que omitir€m as especifcações minimas solicitadas, salvo quándo apresentar omissões simples e irrelevântes f,ara entendimento da proposta

6 ó Nâo s€ consideÍará qualquer oferta de vântagem não pr€vista no edital ou bâs€ada nas ofertas dâs demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS I,ICITATÓRIOS

7 I Na dala, hora e localdesignado neste edital, em ato público, aCOMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO recebeni em envelopes distintos e
lacmdos contendo, os d@umentos exigidos para habilitaçlo e proposta

7 2 Caso hajaanuênciâ mânime das licitantes pâíicipantes, visando â organicidade e agilidade dos trabalhos licitatorios, a Comissâo promoveni
soneio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissâo represêntâtiva das demais licitaht€§, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e Íubrica da documentação e
proPostâ

7.3 Serilo inicialmente abertos, em sessâo públicâ, os envelopês contendo os documentos refere es à fase de habilitaçâo que, aÉs conhecidos pelos
licitanle§ e examinados pela Comissâo de Liciüação serão julgados, dando-§€ im€diata comunicsção dô resultado s€ pres€nte todos os licitantes. Caso a Comissão julgue

resullado no muÍal dâ unidadc escolar e encaminhando por €-mail institucional âs pânicipantes.

7.4 Ocoúendo a hiÉtese prevista no item anterioÍ, os envelopes contcndo âs propostas FÉrrnâneccrâo, devidamente lacÍâdos num único involucro,
sendo rubricados pela Comissão e licibnles presentes, ficando em poder daquela ate que s€Ja julgada a habilitação.

7.5 Sení pÍocedida a abertura dos env€lopes contendo as propostâs das licitantes habiliDadas, após transcorrido o prazo sem interposição de recursos,
ou tenha havido renÚncia expressâ do pBzo recursal das licitântes hâbilitadas e inabililâdas ou aÉs o julgamento dos Íecúsos interpostos.

7.6 A Comissão mântená em s€u poder os cnvelopes propostas das lacilrntes inabilitadas, devidamente rubncados, ate o teÍmino do periodo recuÍsal,
de que trata o inciso I do aíigo 109 da Lêi Federal n" E.ó66l93, e s€rão devolvidos, no estado em que for&h entregues à Comissâo.

7 7 Das reuniô€s para r€cebimento e abcrtura do6 envelopes de docuÍncntaÉo e proposta s€râo lavradas alas ciÍcunstanciadas, quc mencionâÍão todas
as ocon€ncias que interessarcm ao julSâmento da Licitsçào, devendo as mcsmâs s€r âssinadas pelos henbros da Comissáo e presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JfLCAME\TO

8l O tulSâmento s€rá realizado pela Comrssão Especial de Licitação, de âcôrdocom o que dispô€ o Aí.45 da tei Federal no 8 666/93. ob6ervando
os seguintes fatores

E I L Ojulgamento será r€âlizado com base no menor pÍeço, rcgim. d..r.cuçlo Gmprcit dr por pr.ço globrl;

t.l.l.l - E o vrlor PrÉm.tro s.r{ com blsa tro Art 4t, inciso II, § 1", IGtr. "b" d. t i F.d.r.l tr'. 8666/93, ou s.j., "ô,) ealor orçddo pelL

8.1.2 Ficam ass€gurados à licilânt€s concorÍentes como Mlcroemprcsas e/ou Empresas de Pequeno Poíe, quanto aojulgâmento do Convite, os
pÍlvilégios estâbelecidos no an. 44, §2ô, da l,ei Complementar n o 

I 232006.
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E. I 2 I - Não havenl direito de pr€fercncia qusndo a melhor ofeía inicial, s€gundo a lista de classificação, houver sido apres€ntada por microêmpresâ

e empÍesa de pequeno pone que preencha as condições estabel€cidas na ki Compl€mentar 1232006, reduzir seu valor, o certarie seguiú noÍmalmente com o primeiro
colocado originâl (média ou grânde empresâ).

8.I 2.2 Se a primeira colocada náo for micro ou pequena empresa, a Comissão deveú v€rificar se existem micro€mpÍesas ou empresas de pequeno

com o primeiro colocado.

E.I 2.3 Se houver ME/EPP neste intervalo de valoÍ, respeitada a ordem de cl6ssificâção, a CôÍnissâo deverá convocár a MUEPP palê s€ desejar,
oferecer lance menor ao do primeiro classificado.

8.1.2.4 Na hipótes€ da ME/EPP reduzir s€u preço a um valor menor que o prim€iro colocado (que, sali.nte-se, não é ME nem EPP), tomaÍá seu lugâr
como pnmeira classrÍicada.

8.1.2 5 Âp€nas s€ â ME/EPP nâo efetuâr â rcduçâo, s€á convocads a pÍóxima microenpresa ou empresa de pequeno porte, respeitada a ordem
clâssilicatória, que encontre-se no p€rcentual de até I 0% superior ao primeiro colocâdo, pâra oxsrcer o mesmo direito de prefeÉncia

8.1 2.6 No caso de nenhuma ME/EPP empatadas ficlâmente aceitarem reduzir seu valor, o ceÍtame sêguini normalmente com o primeiro colocado
onginal (média ou Srande empresa).

8.1.3 Seú considerada venc€doÍs a €mpÍesa proponente/licitante que apÍ€sêntsÍ a pÍoposta de âcordo com as especificaçôes deste instsumento
convocaório/Convite e s€rls anexos, e ofeÍtar o menoÍ preç! global, para I preíâção dos serviços descritos no ancxo I - hojeto Básico

t.I 4 Podefti ser exigida da Licionle que apresentaÍ pÍeço reduzido, informaçô€s suplementarcs que comprovadamente evidenciem a exequibitidade
das propostas sem preJuizo de promoção de diligências ou outÍo ato necessá.io de sua comprovaçâo, nos termos do An 43, pânlgrâfo 3' da Lei FedeÍâl n" 8.666,93 e suas
allerações i

8 L 5 No caso de ab6oluta igualdade de preços ofertâdos poÍ dois ou mais licitantes s€rá assegurado como critério de deseÍnpate â realizâçáo de
sorteio, conforme estab€lece o § 20 do aniSo 45 da LeiFederaln0 8.666/93. Poram,v.lorc! prórimos d. centrvor farío prrta do grupo d€ sorteio.

8l.6UmavezconvocâdasasPessoaJuridicaeÍnpatadaseeslâsnãoatenderemaochamado,aComissãor€lizâráosoÍeiosemasuapresença,ou
salvo s ituâçilo extraordinária publicâdaem Decreto LÊi.

8 2. A Comissâo de Licitâção poderá promover diligênciss em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3ô, do ân. 43 da Lêi Federal n E 666/93.

t 2 I - . Erros no preenchiÍnento da planilha não constituem motivo p6ra a d€sclassificaÉo da proposta. A planilha podeá seÍ âjustadâ pelo licitanrc,
no prazo rndicado pela Comissão Julgadora da Licilação, desd€ que não haja majoração do preço proposto.

8.1 Olulgâmenlo dâs propostas ocorreá dando-se conhecimento do resullado, em sessão públaca que poderá ser marcado parà ral fin! desde que
presentes todos os licilantes habllltados, caso contráÍio será o mesmo publicâdo no Mural da Unrdâde Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mail
anstilucionâl) a todos os paíicipantes

8.4 A decisão da Comissão Especiâl de Licitagâo somente será considerada d€finltiva, aÉs Despâcho de RâtiÍicação ou Homologação exarado pela
Autoridade MáD(ima da Unidade Escolar, que nestt cítso e o Presidente do Cons€lho Escolar.

9. DOS Rf,CI,RSOS ORÇAMET'TÁRIOS

9 I A presenk I ic itaçãô coÍerá a conta dos sêgu intes recu$os orçamentános

PI) I.

20212.r0t00931 2O2I FUNDAMEN'I AL 35,0r l1% 4.4.90 5r 19 R$1J5 536,62
tol Ilt0l{t09ll l0:r MEDIO R§19r 0l1.89
20212{0100931 202r EJA 5.99560/o 4 4.90.5 t.l9 R$ 19 785,48
20212,Í{t t009Jl l0:r F]SPECIA I, 44.90.5t l9 R$ 3 6ó1.99

roT \l_ 9.999,98

Valor estimado RS 329,999,t6 (por extenso)

IO. DÀ HOMOLOCAÇÂO E DA AUUDICÀÇÃO

l0 I TranscorÍido o prazo rccuÍsal e decididos os recuÍsos eventualnrente lnterpostos, o processo licitaório seni submetido à apreciação do PRESIDENTE
DO CONSELHO ESCOLAR, pâÍa homologação da licitaçâo e adjudicâçâo ds) licitante(s) venc€dom(s) do ob.ieto, convocândo-se âpos, a(s) resp€crivâ(s) paÍa assindurâ do

I I DA CONCILIÁÇÀO E DA MEDIAÇÃO

l l.l As conlrovérsiâs eventuâlmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajust€ decorrentes desta licatação s€Íão
submetadas à tentâtiva de concrliação ou mediação no âmbito dâ CâÍnara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administraçâo Estadual (CCMA), ía forma da t€i n.
9 107, de 23 de s€lembro de l9 e da lêi Complementa, Estadual n' 1,14, de 24 de Julho de 201 8.

NATUREZA DA
DESPESA

r\st \ ()o
L NONSI SEQUEIiCIA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRlÁEFOIT

0.19 t00 2021.2.101_12.361.t008.2013.0{.t00.90
57,8810% ) 7',l r00 4.4 90 51.192021.2{01.r 2J62.1008.201J.01.100.90

,í l2 100 202r,2.10r.r2J6ó.1008.20tJ.0{.t00.90
l,l l0l% 521 100 2021,2101.12.x7.1ma.2013.01.100.90

8128

val_oR

üd



I2 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

I 2. I . Os conflitos que possam surgiÍ relativamente ao ajuste decorrente destâ licitação. acaso íão puderem ser equacionados de forma amigável,

serâo. no tocante aos direitos pâtrimoniais disponiveis, submetidos à ârbrtragem, nâ formâ da L€i n'9.307, de 23 de seternbro de 1996 e da tei Complemenlâr Estaduâlno 144,

de 14 dejutho de 2018, elegendo-se desdejá para o seululgamento a GÂMARA DE coNclLIAÇÂo, MEDIAÇÃO E ÀRBITRAGEM DÂ ADMIMSTRAÇÂO ESTADUAL

Anexo I do ContÍato

13 DO CONTRATO E DÀ f,Xf,CUÇÁO

I 3. I Os serviços deverão s€r executados conforrne o memorial descritivo/especificaçôes técnicas, planilha orçamentária, cronogmma ffsico-

financeiro, projetos e demais noÍmas constântes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatum do contrato será de .té 05 (cinco) diss útêis, contâdos da convocaçâo da licitante, se o convocado nito assinar o

contrâto em tempo hábil, decaiú o direito à contrÀtaçâo, somando com a pÍevisão de possibilidade de proÍogação do prazo, de acordo com o que estâbelece o an. 64, câput e

§1", t,ea Federal n" 8.666/93.

13.2.1 @ilapresentar:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Cenidão expedida pela S€cretâriâ de

Finanças do
Municipio onde os serviços serão prestados;

b) PÍovâ de regularidad€ jmto ao CADIN ESTADUÀL Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Orgàos e Enndades

Estaduâis, nos

termos do âí. 6", inc I, da tÉi Estadual n" 19.754117.

c) Certidâo Negativa de Suspensão e/ou Impêdimento de Licitâr ou Confatar com a Administração Públicq nos termo§ do § 4', âÍt.

5', do DecretoEstadual n' 7 .425D011 .

13 3 Os trâbalhos deverão ser iniciados em ate 10 (dsz) diâs corridos após a ord€m de serviço emitido p€lâ Superinteúência de lnfra€sEuturâ ou pelo

Presidente do Conselho Escôlâr.

I I I I Podeni o CONTRATANTE, a seu critério exúiÍ o refazimento de qualquer paÍe dâ obra realizada pela contratada, sem qualquer ônus pâÍâ o

mcsmo, caso essâ tenha sido executada com impericia tecíicâ comprovada ou em desâcordo com as normas, esp€cificações ou com âs determinaçô€s pré_estab€lecidas no

teÍmo de referência e demais anexos âo editât, além do Íecomerdado pela fiscalizâção, nos termos do aí. 69 da Lei FedeÍal n'86óó83 e âs norrnas da L€i n'8 078/90.

13.3.2 Fica â CONTRATADA obrigâdâ tambem a âpres€ntaÍ a compÍovaçào de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciariâs, referente aos

tÍabalhadores que executaram a obrzL bem como as fiscais e parafiscais.

13.3 3 A CONTRATADA e íesponúvel pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil e danos

l3 .4 A contratada ficâ obrigada a ac€itâr nas mesmas condições contratuâis, os acrescimos ou supressô€s nos serviços contratâdos nos limites

estab€l€cidos no § 1" do Aí. 65 da L€i Federal n'. 8.666/93.

13.4.1 Os acrescimos oü supr€ssôes aludidâs no item anterior somente se darão mediantejustiÍicativâ manifesta expressamente pela SupeÍintendência

de lnliaestrutum da Secretâria da Educagão

I 3.4.2 A confatada se obriga â executar âs obÍas empregando exclusivamenle materiais de primeirâ qualidade, ob€decendo, rigorosamente, aos

projetos de engenhariâ que lhe forem fomecidos pela Secretáriâ de Estado de Educação, âtlâvés da Superint€ndência de Inliâesúuturâ e â§ modifcações propostâs e âprovadas

pelo Setor dumnte a execução dos serviços.

14. DO PR{ZO Df, ENTREGA E DA FISCALIZAÇÂO

14.l Os serviços deverão ser exe€utados conforme descrito no Memorial Descritivo,/Esp€ciÍicações Tecnicas e CÍonograma Físico_Financeiro a pârtir

daemissâo do autorizo formal, pclâ Súperitrt trdêtrcir de lBfrs.strutuÍ, oü Conselho Escolrr ds Unidadc Escolrr Solicitrtrt!'

14.2 Se o licitante vencedor deixaÍ de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestâbelecjdos s€m mânifestação por escrito e âceita

pela Contratante, suj€itar-se-á às penalidad€s desle Edital e legislação peninente

I 4.3 A fiscâlizâçâo de todâs Âs fâses dos serviços será feita por profissional comp€tente designado pela Secreta.ia de Estado de Educaçâo

I .{.3. I Além das anotações obrigatóriâs sobre os serviços em andamento e os progmmados. â contratada deverá recoÍreÍ âo DiáLrio d€ Obra, sempre

que surgirem quâisquer improvisaçôes, âlterações técnicâs ou serviços imprevistos decoÍentes de âcidmtes, ou condiçôes esp€ciais

14.3.2 Neste caso, tamtem é impÍescindivel a assinatura de ambâs as partes no liwo, como formâlidade de sua concordância ou discordância técnica

com o fato relâtâdo.

14.4 SeÍão obrigatoriamente registmdos no "Diá{io de Obrâ"]

I4.4.I PELÀ CONTRATADA:

I 4.4. L I As condiçô€s meteorológicas prej udiciais ao andamento dos trabalhosl

14.4 L2 As falhas nos serviços de t€rceiros, não sujeitas à sua ingeÍência:

14.4.1.3 As consultâs à fiscahzâção;
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14.4.1.4 As dâtss de conclusão de €tapas caracterizâdas de âcoÍdo com o cÍonoSramâ aprovado,

14.4.1.5 Os acidentes ocoÍridos no decuso dos râbâlhos:

14 4.1.6 As respost&s às interpelaçôes da fiscalização:

14.4.1.7 A eventual escassez de Ínateíal que resulte em dificuldades para a obra ou servrço;

14.4 I 8 Outros fatos que, ao juizo da contratâda, deverh ser objeto de rcgisúo

l{.4.2 PELÂ FISCALIZAÇÃO:

I 4.4.2. I Atestâdo da veÍacidade dos Íegisfos previstos nos sub-itens ârteriores;

14.4.2.2 Juizo formado sobrc o andamento da obm ou serviço, tendo em vista as espêciIicâçôes, prâzo € cÍonogmma;

l4 4 2.3 Obs€rvaçôes cabíveis a proÉsito dos lançamentos da contratâdâ no Di&io de Ocorrências;

14 4 2 4 Soluções às consultas lânçadas ou formuladas pela contrabda com corresfondência simultânea pâra a autoridadê supenot

14.4.2 5 Restriçõ€s que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos trâbalhos ou do des€mpenho da contratada;

I 4 4 2 6 Outros fatos ou obs€rvaçô€s cujo registro sê tome convenient€ âo trâbalho de fiscalização.

14.4 2 7 O recebimento dôs serviços seni feito pela CONTRÂTANTE, ao término das obras, aÉs verificaçâo da sua perfeitâ execução, da seguinte
forma:

14.4.2.8 Provisorramentê, pelo responsável por seu acompanhamcnto e fiscalização, mediante termo circunstÀnciado. assinado pelâs pâÍes em até l5 (quinze)
dias conidos da comunicação escritâ dâ cont'Âtâda.

I 4.4 2 9 D€Íinitivamcnte, por s€rvidoÍ ou comissâo desiSnada pela autoridade competente, mediânt€ termo ciÍcuníânciado, assinâdo pelas panes,
aÉs o decurso do prazo de ob§ervação, ou vistoria que comprove a âdequaçâo do objeto aos termos conÍatuais, obsanado o disposio no âÍ 73 daLeiF€ieÍal n. E.666/93.

12.4 3 O recebimento provisorio ou definitivo não exime a Conralada da responsâbilidade civil pela qualidâde dos s€rviÇos executados

15 DA EXECUÇÂO DOS SERVrÇOS

l5.l Câbenâ à Secretaria de Eíado da Educação, por meio da Superintcndência de lnfÍaestruturq â coordenação, sup€Ívisão e fiscalizaçâo dos
trâbâlhos objeto deste Editâl e, âandâ, fomecer à contÍatads, os dados e os elementôs tecnicos nec€súrios à realizâsào dos s€rviços licitsdos.

15.2 A contrâtada deverá, inicaalmente, âÍixar no cantÊiÍo de serviços placa âlusiva à obrE, com dim€nsões, dizeres e símbolos a serem determinâdos
p€la SecretaÍia de Estâdo da Educação.

l5 3 Parâ emissào do autorizo Formal, a CONTRATADA devefti apresentaÍ:

15.3.I Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execuçâo (ART) ou Registro de Responsabilidade T&nica (RRT), com seu devido
recolhrmento peraÍltê o Conselho Regional de ÁrquiteturÀ Engenharia e Ágronoíhia - Goiâs (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e UrbaÍlismo (CAU-GO) sendo que
uma vra seni anexada à Prestaçilo de Conlas e a outrâ seni ancaminhada à G€rência dc Engenharia € Acompanharnento de Obras da Superintendêncà dê
lnfraestrufural

l5 3 2 DiáLrio de Obras;

15.3.1 Cópia de matsicula no Cadastro Especifico do INSS (CEI);

15.4 Durànte a €xecução do contrato, a CONTRÁTÁDA devená apresentâr:

I 5.4. I Cópia autenticada da Guaâ de Recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculâdâ à CEl, exceto quando houver
dispensa pela Previdência Social, neÍe caso s€rá vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão €strr devidâmente identificados com cÍachâ e fazendo uso de todos os equipam€ntos de seguânça necessários pâl.a o
exercicio das larefâs.

l5 6 Por se tsâtar de contràtação em Íe8amo d€ execuçito empreitada por pÍ€ço global, não há possibilidade de formalização de termo aditivo visândo

elaboraçào do prqeto ou dcscoúêciÍn€nlo poÍ parte da CONTRÂTADA do local onde os serviços serão rcalizado6, nos termos do §30 do an. ó5 da t-ei Fedeml n" 8.666/93,
e nos hmites fixados no §2'do referido aíigo.

l5 7 QualqueÍ alterâção, modificâçâo, acréscimos ou reduções que impliquem alteraçÍto do pÍojeto da obm deveÍii s€rjustificâda, sempre por escrito,
pelo Setor de EnSeúaria da SecrÊtâÍia de Educaçâo, auloriada pelo titulaÍ da Pasta e formalizada por meio d. rermo aditivo ao ContÍato Original

15.8 A Pessoa Juridicâ de engenhatia vencedora do certame garantini a solidez e a s€gurEnça do !.abalho re3lizado, bêm como 6 mat€riais utilizados
na obrs pelo periodo de 5 (cinco) anos, â psÍtiÍ do recebimênto da obrâ pelo S€tor Competent€ destâ Pasra

I 5.9 Para €feito de Íesjustamento, a pêriodicidade obedecerá à data do orçamento â que a proposta s€ r€feriÍ.

l5 l0 Ao término dos s€Íviç.s, dcvcÉ s€Í proc€dida a limp€za do csntêiro da obrâ

1ó DOS Rf,CT'RSOS ADYI\ISTRATIVOS

I 6. I Todos quahtos p6íicipâÍem desta licitação têm o dir€ito público subjetivo à observlincia do peíinente pÍocedimento, nos termo6 deste
insÍumento convocatório, da l,ei Federal no 8.666/93 e legislâção vigente.

I ó.2 Dos atos decoÍÍentes da exccução dêstc Convite csbem recuÍsos nos cssos e forÍnas deteÍminados p€lo an. I 09 da tri Federal nô 8 66ó,83 e
alteÍaçõ€s posteriores.
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16.3 O r€curso s€r'á interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimaçào do alo ou lârÍatüE da ata publica&, devendo ser

dirigido/protocolada a Comissâo de Liciiaçâo dâ Unidade EscolâÍ.

l6 4 InteÍposto o Í€cursô, a Comissáo de Licitsção comunicaÉ às demais licitantes, que poderão impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no
pra2o de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade dâ CoÍnissão d€ Licitaçrlo julgar os recursos e as contraí'ôzõ€s.

16 6 O Presidente do Conselho Escolar tem por rêsponsabilidade acatâr ou não o resultado de julgamento da Comissilo, no prazo de 02 (dois) dias

úters, conrados do recebimento do julgamento, provcniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

16.7 Os recüÍsos preclusos ou intempêstivos n2[o sêr?Io coúecidos.

I7 DO PÀCAMENTO

l7.l O pâgamento sená viâ Trrn3Íarêrcia Baoclrh, C.rtlo d. Prg.m.nto do B.nco do Brisil ou outro d.rirido.E Port rir d. R.p.rsa
Gtíitido p.b SEDUC' para efeito dos s€rviços prestsdos na forma de Ínediçâo, reâlizâda pelo Fiscal da Supêrintendencia de InfÍaêstruturs, desta Paía.

17.2 Somente será efetuado o p6gêmento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÂO. A cômprovâção do pagamenro s€

daÍá por emissào de Nota Fiscal, que será preênchida com destâque do valor de retenção de I l% do vâlor dâ mão{e-oblã paÍa a Previdência Sôciâl nas planilhas
ONERÂDAS, ou, retençào de 3j% para planilhas DESONERÂDAS, §.guindo o que derermina o Art. f, §6., dâ Iri n 12.5,1ó,20t1.

I 7.2. I A identiÍicáção da planilha de execuÉo da obÍa (Onendâ.iDesoíerada) pod€rá ser averiguadâ no ftojeto Básico.

I 7 3 O Pâgamanto do vâlor dos serviços executados, túseâdo em medições mensais, poÍ Nota Fiscâl ou faturas deverão sêr âpresentadas com os
seguintes documentos anexados:

17.3.I Termo de Viíorio eÍnitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garsntia por Tempo de Sêíviço (FGTS);

l7 3.3 Certidão do RegulaÍidade de Débitos erh relâçào a TÍibutos Municipâis, expedida pela PÍefeitura do Municipio no qual a pessoajuridica se
lôcalizr, . do loc.l .m oü. 03 .ctaiços $rao plt!tÍ!g9

l7 1.4 Cópia da matriculâ - CEI - Cadastro Especifico Individull - da obra junto ao INSS;

17.1.5 Cópia dâ GPS - Cuia da Previdência Social com o número do CEI da obrs, devidamente preenchid4 sendo que o valor s€Íi retido pelo
Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação dâ mosmâ;

17.1.6 Cópiâ do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informaçô€s à Previdência Social.

I 7.4 Os pqgâÍtntos serâo efetuados de acordo com o cÍonograma fisico-Íina.nc€iro ou através de medição, devidsmenlê atestadâ! poÍ quem de dircito,
acompa.hada dos documentos mencionâdos nos subitens I 5.3. I a 15.1.3, deíe Edital.

17.5 Os pagam€ntos serão efetuados até o 30o (trigesimo) dia aÉs a dât& devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documento§
mencionados nos subitens l7 Ll a l7 3.6 deste elilal.

17.5.1 Na ocorência de rcjeiçâo dâ Notâ Fiscâl/Fatura, motivads por €rro ou incorreções, o prazo estipulado no item 17.5, passani a sêr contâdo a
paÍtiÍ da data da sua reapÍesentação.

I 7.6 A periodicidade mínima d€ reâjrste ou revisâo dos valores dâs paÍcelâs do cÍonograma fisico-financêiro da pÍopostâ seú de I ( um) ano, contado
a partir da data da apresentâção do orçamento â que pÍoposta sc Íef€riÍ.

17.7 AÉs o prazo previsto no item ant€rior as poÍcelas remanescentes s€râo re€jusl2das pelo indrc.e Nâcronal do Cuslo da ConsEuÉo - OBRAS
CMS obedcccndo à scguinte fóÍmula;

M=v(I/Io)
Ond€:

M - Valor reajustado das parcelâs remanescentes.

V - Valor inicial das parcelâs remanescentes.

I - indice referente ao mà que completa a periodicidade de um ano em relaçitro à dala do orçamenta/estiÍnativâ de preços a que a proposta se referir.

Io - indice refercnte ao Inês da data do orçamcnto/estimativa dê pr€ço6 a quc a pÍoposta se referir.

It DA RESCISÃO DO CONTRATO

18. I O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18 I I Por mútuo interess€ e acordo das paíesi

18.1.2 Unilateralmente pêla Consclho EscolaÍ, s€m pagamento de qualquer indenizâção independeitemente de interpelação ludicial ou extrâjudicial se
os serviços revelaÍem má qualidade, má conduta ou peÍdurar continuâda indisponibilidade dos servisos,

18.l.l UnilateÍalmente pêlo Consclho Esaolar, sem pagamenio de qualquer indeniz!ção e indepcndent d€ interpelação júicial ou exlràjudicial, s€ for
decrelada concordaÍa ou falência da licitânte vencedoÍa;

I 8. I 4 Não cumpnÍ quaisquer das cláusulas contratuais, €specificaçôês, proJetos ou prazos

I E. I 5 Cumprir irrcgularmente as cláusulas cont'àtuais, especificâções, pÍojetos e pÍaz os.

I t. I 6 A lenridão do seu cumprimento, levsndo a Equipe t€cnicâ da Superintendência de InÊaestÍutüra a comprovar a impossibilidade de conclusão
da obm no prazo esúpulado.

I 8. I ? O atÍaso inj ustificado no inicio dâ obra.

| 8 L8 A pâralisação da obÍa, sem justa causa e pÉvia cômunicaçâo à SUPINFRÁ

18. |.9 O desatendimento às determinaçõês regulâres dos Engenheiros Fiscals.

11t28
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18.1.10 O cometimento Íeiterado de faltas na execução deste contãto. devidament€ consignada no DiáLrio de Obra.

l8.l.l I A decretação de fâlência da contratada, ou dissolução dâ Sociedade.

18.1.12 À altemção Social ou modificaçào da finalidade ou da estntura da contratadâ, que prejudique a execução do contrato.

18.1.13 Os casos de rescisão previslos nos itens lE 1.2 e l E.1.3 desta Cláusula acarretarâo as cons€quências prcvistas no Aíigo 78 a E0, da tei Fed€Ial
n" 8 666,93 e suas alteraçôes, s€m prejuizo das sanções previstas neste contrato.

l8.l.l4 O conEato poderá também seÍ rescindido, sendo devido à contrâtadâ a devolução da garantia, se houver, os pagamentos devidos pela

execuçâo do contrato ate a data da rescisào; o pagamento do custo de desmobilizaçâo, e o ressarcimento dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido,
desde que não tenha concorridocom culpa diÍota ou indireta, nos seguintes casos:

l8.l.14.l Quandoo Conselho Escolar, via Superintendência de InfrâestrunrÍa da SEDUC, suprimiÍ os serviços além do limite de 25% (vinte ecinco
por cento) do valor inicial do sonEato.

I 8 L 14 2 Qumdo o Conselho Escolâr, m€diante ordem escrita, suspender a execução do contmto, por prazo superior a I 20 (cento e vinte) dias, sâlvo
em caso de calamidade públ ica, gÍave pertuÍbação da ordem intema ou gueÍÍa, ou ainda por repetidas suspensões que totâlizem o mesmo prâzo, sendo fâcultado à confatâda
optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação

18.I 14 3 O atraso superior a m (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decoÍrmtes de obras, serviços ou fomecimento, salvo
em caso de calamidade pública, grave p€rturbagào da oÍd€m intema ou guerra, ass€gurado ao contratado o direito de optar pela suspensâo do cumpflmento de suas

obrigaçôes até que seja normalizzda â situação.

l8.l.14.4 A não liberação, por paÍe da CONTRÁTANTE, de áÍeâ, local ou objeto paIa execuçâo de obra, serviço ou fomecimenro. nos pÍazos

contratuais, bem como das font€s de materiais naturais especificadas no projeto.

I E.l 14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justiÍicados e determinados pela máxima autoridade da esfeÍâ
âdmiíistrativÂ a que esá subordinado o Conbatanle e examdas no processo adminisfativo a que se Íefere o confato.

I 8 L 14.6 A ocorrência de caso foíuito ou de força maior, regularmente comprovada, imp€ditiva da execução do contrato

I 8 I 14 7 O presente contrato poderá aindâ" ser rescindido, por mútuo âcordo, âtend ida â conveniência da Secretaria de Educação, mediante

autonzação expressa do Secretífio, tendo a contratâda dneito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição resciúria.

19 DÀS SÀNÇÕES ADMINISTRATIVAS

l9.l A recusa injustificada do adjudicaüí,rio €m assinar o contrato, âceitar ou retimÍ o instrumento equivalente, dentro do prazo estab€lecido pêla

Administraçâo, caracteriza o descumpÍimento total da obrigâção assumida, sujeitsndo-o às penalidâdes legalmente estab€lecidas.

I 9.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitâçâo, s€m prejuizo das demais sanções regulâmentares previstâs, o conkâtado estârá

suleitoà aplicaçào de multa de mora. obedecendo os seguintes limites mriximos:

I l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de €mp€nho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obri8ação, inclusive no de recusa do

adjudicatario em Íirmar o contralo, ou ainda na hipótese de negar-s€ a efetuaÍ o reforço da caução, denÍo de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três decimos poÍ cento) ao diâ, âte o tngésimo dia de atraso, sobre o vâlor da paíe do fomecrmento ou serviço não roalizado ou sobre a
paíe da etapa do cronogmma fisico de obras não cumprido;

Ill - 0,770 (sete décimos por cento) sobre o valor dâ pârte do fomecimento ou serviço não realizâdo ou sobre a pârte da etapa do cronograma fisico de

obras nào cumpflda. por drâ \ubsequenle ao úiBésrmo

I 9 2. I A multâ a que se refere este aíigo nào imp€de que a Administração rescinda unilateÍalmente o contrato e aplique as demais sanções prev istâs

nesta Lai

19.3 A multa dev€rá seÍ recolhida no prazo mâximo de l0 (dez) dias corridos, â contar da dâta do recebjmento da comunicaçâo

enviada pelasecÍetâria de Estado de Educaçâo.

19.4 Os valores das multâs de morâ poderão ser descontade6 da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na

Secretãia deEstado da Educaçâo em relaçãô à ContÍâtâd4 na formâ dâ lei, respeitados os principios da ampla defesa e do conbaditório

I 9.5 As multrs e outras sanções aplicadas só pod€rào ser relevadas, motivadamente € por conveniência administ ativa, mediante ato

do SecÍetario daEducâção devidamente justificado.

I 9.6 Pela inexecuçâo total ou parsial do objeto da licitação, a depender da gravidâde do âto praticado, a AdminisEação podeú optar
pelâ aplicação da

penâ de Adveíência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lêi Fedeml n" 8.666/93.

19.7 As penalidades sertto obrigaloriamente registÍadas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser

descredenciada por igual
periodo, s€m prejuizo dâs multas previstas neste Edital e das demais cominaçÔes legais

19.8 Ás sanções previstas nos incisos I, III e Mo art. 87 da ki Federal n' 8.66683 poderâo ser aplicadas juntâmente com inciso

II do mesmo

aírgo, facultâdâ â defesâ previa do interessado, no resp€ctivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úleis.

I 9.9 A sânção estâbelecida no inciso Mo aÍigo 87 da Li Federal n" 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado

dâ Educação,

fàcultada a defesa do inteÍessado no Íesp€ctivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vistÀ podendo a r€abilitação ser requerida aÉs 2 (dois) anos de sua

âplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções s€m assegumdo á licitante vencedora o contradiório e a ampla defesa

20 I Além de outras responsabilidades delinidas na Minuta Confatual, a contratâda obriga-se:

20. L I ApresenkÍ na assinatum do contrato documento comprobatório de inexistênciâ de débito relativo às contribuições sociais, na forma da L€i n'
8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

20 DAS OBRrGÀÇÔfS
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20 L2 A contÍâtada deverá manter preposto, com comp€tênciâ técnica e juridica e aceito p€la Se€retâria de Estado da Educâção, no local da obÍa ou
serviço, para reprÊsená-lo na execuçâo do contrato.

20.1.3 ReSulôÍizâr p€rante o Cons€lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomis - CREÂ-GO e ouEos ór8ãos, o contrato deconente da

presente licitação, conforme determina a lri n'5.194, de 24 de dezembro de l 6 e R€solução n'307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA

20.I 4 Manter 'Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho' de acordo com a legislâção peÍtinente e aprovação da Secretaria de Eíado da Educâção

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos pâdrões deseJados, paÍa Íeposição imediatâ do6 profissionâis, íos casos de faltas, impedimentos,

bem como, impedií que empregado que coúeter faltÀ disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitâda pela CONTRÁTÀNTE, seja mantido ou retome a atividade nos

imóveis dest!.

2I DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

2 L I AÉs a apresentação da proposta, nâo será admitida retificâÉo quanto à cotaçito, ficando e proponent€ suJeitâ irs condições, prÍrzo de enEeg4
garantaâ, múcâ do material e preço proposto para cumprimento do contrâto.

2 L2 Havendo interesse do podeÍ públicr, o pÍes€nte instrumento podcra ser fansfcrido, revo8ado lotal ou parcial, t€r reduzida ou âunentadâ a suâ

quântidade (respeilados os limitês estâbelecido6 no aí. 65 da L.ei n" 8.66ó,93), s€m que caitra aos pÍoponentes qualqu€Í diÍcito à indenizâÉo ou reclamação, nos termos

da Lei pertinente.

2 I J À licitante vencedora é vedsdo Írnsferir. total ou parcialment€ o objeto d€ste Edital, ficrndo obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo exato

cumpÍimcnto das obígações decoÍrentes desta licitÂçil,o.

21.4 Em obs€rvação á Resolução CODEFAT-224,/99, obedecidas às exigências legaisi recom€ndamos que as contmbçôes dos trabalhadores pelas

licitantes vencedoras s€jâm intermediadas pelo SINE/CO.

2l.5 As dúvidas surgidâs, sêrão ssnâdas diretamcnre à COMISSÂO ESPECIAL DE LICITAçÃO, situada na LOCAL DA LICITAÇÃO, no horário

dâs 8h às l2h e das l4h às lEh cm dias úteis, ou, E-mail: 5200000@seduc.go.gov.br

2l.6 E fâcultada à ComissÀo ou AutoÍidade Supêrior, em qualqueÍ fas€ da licitagâq a promoção de diliSência a esclarecer ou a complement& â

instÍuçào do pÍoccssô, vedsda a inclusiro posterior de docunento ou informâçito que deveria constar originalítntê da Proposla;

21.7 Para coúecimeíto dos inteÍessados, expediu-se o presents editâl, que tená o Aviso de Licilação afixsdo no quadÍo próprio de avisos da Comissào

de Liciração do Conselho Escolar-----/Go, localizado na LOCAL DA LICITAÇÃO, estando a Comissâo de Licitâção â disposição dos interessâdos no hoÍário de oEh

à l2h e das l4h às l8h nos dias úteis, pelo e-mail 5200000@seduc.8o.8ov.br

21.8 A não solicitaçâo d€ informaçõcs complementaÍes, por parte das proponentes interessadas, implic! ía ti4ita admissão de que ss informa@es

te.nicas e jurídicas forsm consideradas suficieÍtes

2 L9 O foro para dÍimir quaisquer questões oriundas da exccução do pres€nt€ Contato é o da Comârca de Goiâni4 Capitâl do Estâdo d€ Goaá§,

excluindo qualqüer ouEo

coNflssÀo ESPECIÀL DE LICITAÇÂo do Cons€lho da coordenação Regionalda em Rio !.rdê-GO so die0ll09l202l

Presidente da de Licitaçâo

^r".m 
a" c".i"q,k\)úu^i$ d" t-0"

Membro ds comissâo:G;^J0,,\rf,O- dIC 0. .f/-l arsJ^/Odê-
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ÀNEXOI-PROJETOBASICO

ANEXO II _CARTÀ DE APRESf,NTAÇÀO DA DOCUMENTAÇÃO

Dala: 00.00.2021

Convite n.o 01202!

À Comissâo Especial de LicitaÉo

Conselho da Coordenação Regional da Educação de Rio Verde

PÍezdos Senhores.

_(nome da Pessoa Juridica)J CNPyMF n.' , s€diada _(endeÍeço compteto)_, tendo evamiDâdo o EditâI, vem apÍes€nlar a Present€

documentaçâo para execuçâo dos scrviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS nâ forma da [êi o que s€gue abaixo

a) Que o profissional detsntor do(s) ateslado(s) de responsabilidade técnica apres€ntado em nossâ documentaç?lo Pam eíe edital,

sêÍi o ResponsavelTécnico,{rgal que acompanhúá a execução da obm confoÍme cronograma fisico-financeirc e demais condições previstas nesta

licitaçâo.

b) A Derlaraçâo de visloriâ ou a Vistoria é assinada pslo rcpr€s€nlante da Pessoa Juridicá, tomando ciência dâ§ dificuldâdes

porventura existentes do
local ob.ieto de execuçào dos serviços.

c) Que concorda com a retençào pelo Cons€lho Escolar do valor correspondente ao p€rc€ntuâl pertinente a prÊstsçâo de serviços.

frente ao disposto naResolução n' 071 do INSS.
cl) O valor de retenÉo de ll% do valor da mâo{€-obm para a Previdência Sociâl nâs plsnilhas ONERADAS, ou, retençâo de 3,5% para plânilhas

DESONERADAS, seguiído o que deGrmina o AÍ.7, §60, da t€i 12.546,201l.

c2) A identificâçáo da planilha de execüção da obra (One.adÀDesonerada) podení sêr âveriSuada no Projeto Brí'sico.

c3) Caso a pessoa.iuÍldica comprovc possuir b€neficioG de leis €specificÀs pârÀ o recolhimento. Parâ efeito da rctençào, o valor da mão-de-obrâ nâo senáL anftÍior

a 50% do valor da fatura emitids pela CONTRATADÂ.

d) Que ate a presente dâts inexiíem fatos imp€dirivos pârâ sua habilitâçâo no presente processo licitatórà, assim como que eso

cienteda
obngâtoncdade de dêclaGr ocorrêncras poslerloresl

e) Que nâo mântem em s€u quadro de passoal, mcnor dc l8 (dezoito ânos) em hoBrio notumo de §abalho ôu eú servaços perigosos

ou insalubres, não

possuindo aindâ. qualqucÍ trabalho d€ nenores de 16 (dczessêis) anos, salvo na condiçâo de aprcndiz, a paít de 14 (quatorze) anos:

D eue esuá de acoÍdo e âcâtâ todas as condi@es pÍevistas neíe EditÂl, bem como às constantes do termo d€ sujeição do Edital,

conforme Anexo lll.

A documentaçÀo pâÍâ esta licitaç?lo constituirá em um cômpromisso de no§sa paÍe, observadas âs condiçõe§ do Edital

Localidade, aos dias de de

CaÍimbo, nome e assinanrra do Responsável tÉgal dâ Pessoa Jurldica com podeíes pam lal investidum

14t28
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÂO AOSTERMOS DO EDITAL

A _(nome da Pessoa Juridica) esta d€ acordo com o Edital CONVITE no 0002021-Conselho Escolar xxxxxxx,
DECLARA que:

0l- Aceita as condiçôes do presente EdilâI, das disposições tecnicâs, dÊ minuta contratual, b€m como de sujeição às condiçôes fixadâs pelo Conselho

Escolar,

02 - Esta ciente dâs condições da Licitação, que responderá pela verrcidâde das informâções comtant€s da documentação e proposta que apresentar. e

que fomeccrá quaisguer informações e docum€nlâçôes complementares sôlicitadâs pêla Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os pÍojetos e da descriçâo dos serviços e que âs informaçõ€s fomecidas sào satisfatórias e correEs pârâ a execuçâo

dos s€Ívrços denEo do prazo previsro no EditâI,

04 - Executará a(s) obrâ(s) de acordo com os projetos e âs especificaçôes fomecidas pela Secretsria de Estado da Educação às quais alocârá lodos os

equipamentos, pessoal técnlco esp€ciâlizâdo e mâteriais n€cessários, e que tomani lodas as medidâs parÀ ísse8uÍar um conEole adequado da quâlidade e prevenir e mitlSaí

o lmpacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - ApÍesentaÍá mensslmente à flscalização rclatório consubstânciado, com dâdos essenciais dos levantamentos e ensâios tecnoló8icos, paÍa a

avôllação da quâlidade dos seÍviços executados em suas diversas fas€s;

06 - Se compromete a dispoí. para emprego imediato, dos equ ipamentos necessádos e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos enconfam-se

em condiçõ€s adequâdas de utilizâção;

07 - A qualquer momento e por neces.sidade d4s) obra(s) fará a alocasào de qualqueÍ tipo de equipamento compativel com a natureza dos servços

a serem executados poÍ solicitaçáo do Cons€lho Escolar, sem ônus de mobili?áçâo para esta, ainda que náo previsto, em prâzo compatjvel com a necessidâde que notivou
â sôhcitaçâoi

Ot - Se conpromete a estar instalado € pronto para o inicio das obras no prazo comfiativel com o cronogrâma fisico-financeiro a partrÍ da dala do

recebamento da Ordem de Serviço,

09 Que executaÍá a(s) obra(s) de scordo coÍn o(s) prâzo(s) estab€lecido(s) no Edital;

l0 - Que Autorizâ o Cons€lho Escolar proc€der quaisquer d iligênc ras junto às instalações da p€ssoa juridica e sua contabilidade e a terceiros, os quais

o liciiânte manúm tÍansaqôes comerciâis.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e s€gurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de

Assrnarurado ResponEivel Legalda PessoâJuridrca. com poderes paÍa úl inveslrdura

obs.: A felt. de !lqümr drs iníormâç!§j§llg3!§&glgjrrÍ na INABILTTAÇÃ0 dâ Pe§so. Jurldica.
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ÀNEXO IV - CÀRTÂ PROPOSTA

Datâ: 00.00.202 I

Convite n."012021

À Comissáo Esp.cial de Licitaçâo

Conselho dâ CmÍdena{ão Regional da Edu€êo d€ Rio verde

Prezados Senhores,

_(nome da Pessos Juridicâ)- CNPJ,MF n.0 , sediada _(endereço completo)J t€ndo examinado o Edital, vem aprcscntar a nossa Proposts

Comercaal para execuÉo na integra dos s€rviços motivo do objeto da prcsente liciBçào cabendo esclarecer que:

Estâmos cotândo os serviços discriminâdos, conforme plânilhâ de oÍçamento constsnl€ em nossâ proposta" cujo preço glohal é de RS-

No preço proposto estilo inclusas todas as despesâs com materiais e equipamentos, mão de obra, tÍanspoíes, encârgos sociais, ferramentâs, seguro.

todos os tÍibutos incidenles e demais encãgos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessáÍios pâIa execução completa dos serviços discriminados neste editâl e seus

Declaramos que executaremos os s€rviços obdec€ndo fielmente ô que estabelec€ a planilha orgamenúriq quantitativos, memorial d€scntivo,
projetos e demais orientagôes constates do Edrtâl;

Declarârnos que o prazo de validade da nossa proposta, e de 60 (ralsaatr) dias consecutivos, a contar da data de sua aprêsenlaÉo, ou s€j4 de sua

abertura:

Declarâmos que util iu Íemos somente mâteriais e mão-de-obra de I " qual idade, e aindâ que â vâriaçilo de quantidades seá de nossâ inteira

responsabilidade e qu€ a gamntiâ dos scrviçô6 s€ná de 5 (cinco) anos.

Declâração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descÍitivo e cronogÍams fisico'financeiro constante deste Edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta silo fixos e irreajuslíveis

Locâlidade, aos dias de de

CâÍimbo, nome ê assinatuÍa do responsável t-egal da Pessoa JuÍidic4 com podcíÊs para tâl investidura.

\lome 0o Re§ponsaver r-ê8êl:

End ResrdencialOrgào ExptC
c/c]ANCO

K5

]t--

-
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ANEXO V- DECIÁRAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRÁ

Data: 00.00 202 I

Convite n.'01,202t

À Comissão Espêcial de LicitaÇào

Conselho da Coordenaçâo ReSionâl da Educâção de Rio Verde

Declaro para os devidos fins, que 

- 

poíado(a) da Cédula de Identidade n"
CPF no naprcrarlatrtc LCal da Pessoa Juridicâ- ríscíita no

CNPJ sob no . tem pleno coúccimento do local e dss ceÍcaniâs onde scrâo ex€cutâdos os s€rviços, referente ao

Convite n' 000202 I , Proc.sso no 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

RepÍ€sentante lêgal

(com caÍimbo da Pessoa Juridica)

obs.r A fslts de rlEumâ drs inÍormtçô.s d.stt sncro .nsei!I4!gDE§çf4§§!IlQ!Ç44-C4-tÊ§9d!Edi§&
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Datâ: 00 00.202 I

Convite n." 012021

À Comissão Esp€cial de Licitaçâo

Conselho da CooÍdenafào Rcgional da Educâção de Rio VeÍde

ÍNome da Pessoâ

CNPJ,MF sob o no

inscrito no CPF,MF sob o n" . portador da RG n'
quadros de empíegados e em s€u corFro acionilno ónjuge, compâÍüeiÍos ou
com os servidores. detentores de caÍ8o em comissão ou função de conÍiança
reâLzação do certrme e/ou na po§teÍior formalizaç?lo contrafual

ANEXO VI _ DECLARÀÇÃO DE PÀRENTESCO

pcssoa juridica de direito prirBdo, inscÍita no

na Sccre@ria de Estado de Eiucaçãorconselho EscolaÍ xx)L\xro( que âtuem diretamente nâ

Local e Dãla

Repres€nbnte Legal
(com canmbo da Pessoa Jundica)

Obs.: A frlte d. rlsüm, drs informrçô.s dcst. .n.ro.ns.irÍá ns ÍNABILITAÇ48-dC-E9$9!..,1!Ii|!!jf&
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ANf,XO VN _ DECLARAÇÀO DE SEGLTRANÇA E SAÚDE DO TRABALHO - SESMT

Dalâ: m 00 202 |

Convit€ n.'01/2021

À Comissâo Especial de LicitsÉo

Conselho da CooÍdenaÉo Regional da Educr{âo de Rio V€Íde

Nome da Pessoê

CNPJMF sob o no

p€ssoa juÍldicâ de diÍeil,o prilado, inscrita no
âlraves repÍesenlantelegal,_____________t(noÍíê), (qualificâÍ)_,

inscflto no CPF/lvlF sob o n" , portâdor da RG no DECLARÁ, sob as penas da lei, que rt.ndcú rs Normss Re8ühm.nt.dor.s dr
Portrrir n'3.214rt do MTE,aplicáveis às atividades objeto deste contÍato, e, que tem condições de apresentâr zts docum€ntaçô€s solicitadasna lísEuçao Nor|rletivr
n' 007,2017-GAB/SEGPLAN, de 2508/17, conforme Ancro I - Projcto B{sico.

Cüimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridica com poderÊs para tal investidum

obr.: A Íâlri de 
'lqums 

drs iÍíormrçOêjglgllrgg!3i.rá nr DESCLASSIFICAÇÃO dr Pcssos Juídisr.
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ÀNEXO VIII - DECLAR{ÇÂO DE COMPROMISSO DE VINCUL{çÂO FUTTIRA

A pessoa juridica inscrita no CNPJ n" 

- 

por intermédio de scu repÍesentânte legal, o (a) Sr. (a)
ponador (a) da Câíerra de Idenndade n" e do CPF n' DECLARÁ, para fins do drsposto no Edrtal,

sob as sanções administrâtivâs cabiveis e sob as penas dâ lei, que contratafii o(s) proÍissional(is) paÍa se(em) responsável(is) técnico(s) da obrâ objeio do CONVITE n'
000/2021, de acordo perfil indicado nos Aíigos 8'e 9'dâ R€solução 218/1973-CONFEÁ. apresentânl o Contrato registrado no CREA no tto dr 8si..tutr do coBtr.to
com o Conselho Escolar xxr{,{xxxx)o(

l) Eng.nh.iro (r) Eletricista

Local e dâtâ

(Nome - ld€ntidâde CPF e assinatura do representânte legal)
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ANEXO IX - MINT:TA CO\TRÀTI;AL

CônlBloí' xxxrzo2l qu.dôMo Colégio E l!d! 

-

êÂEMPRESA prE os 6ís qü..speifi.A $h.§ cônd,çõ.s s

O Cotégio E3trdu.t rrr, por intermedio do COMISSÁO ESPECIAL DE LICITAÇÂO do Coí3.lho Escol.r rrrr, CNPJ N.' rxllrrx, pessoa

Juridrca de dircito público intemo, repres€ntado neste alo pel4o) Presidente do Cons€lho (nome brasileira(a), (eslado civil), residente e domiciliadaem

..... .,inscritanoRGsobon'-SSP4O,enoCPFsobon'-doravantedenominadaCOMRATANTEeaEmpresâ........................ pessoa

juridicade direito privado, ness€ ato repres€ntado(a) por (nome), poíador da RG n. -----------.-------- e CPF N. -------------------- com seus atos constitutivos

dorâvânte denomrnada apenas CONTR{TADA, tem entre si justo e âvençado, e c€lebram, de conlormidade com â Lei Federal n" 8.666, de 2l de;unho de 1993 e sua

alteraÇôes posterioÍes, o CotrÚ.to 0'.000/2021, conforme Edital Coovit. í.' «m2021 dr Comissto d. Licit.çlo d. SEDUC, pÍocesso n o 0000.0000.000.0000, sob

o regime d€ execuçâo empreilada por pr€ço globâI, mediante a5 cláusulas e condiçô€s â s€gurÍ deline€da!

( r.it st r..\ PRr\l]]tR\ - Do oRJETo

Dt\ uRsos

1.2 A contÍalada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declâÍação que enEe as ôtividâdes a s€rem desenvolvidas encontra_se o objelo por elâ

homologado nesta licitação

2 Cl.,ir st LA sr:(;t \p \ DAsORRIG{(ÔEs

2.I DA CONTRÁTAI\T f,

2.1.1 Compete à Unidade Escolâr, poí intermédio do Cons€lho EscolaÍl

2. L L I Acompanhâr e fiscalizâr â execução deste contrato, comunicando possiveis inegularidades ao s€tor competente;

2 LI 2 Fiscâlizar a qualidadc dos serviços a serem executados e do6 mâteriais a s€rcm cmpregados juntnEnte com Fiscal da SEDUC.

2.1.l.3 ProporcionaÍ todas as facilidades psJâ que a contÍatâda possa desemp€nhaÍ seus trabalhos dentro das normas do contrato

2.t.1.4 A CONTRÂTÁNTE, quando fonlê r€tentora, de§contaní dos pagâmenros que efetuâr, os tributos a que esteja obrigado p€la legislâçilo vigente.

fâzendo o recolhimento das parc€las r€tidas nos prÊzos le8âis.

2.1.15 poderá a CONTRÂTANTE, a s€lr critério, exigir a demolição para Íeconstrução de quahueÍ parte da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRÁTANTE caso essa tenha sido €xecutâda com imp€ícia têcnica comprovâda, ou em desâcordo com o Projelo, Normâs e EspecificâçlÉs, e aind4 em desâcordo

com âs determinaçôes da fiscâlizaçâo, nos termos do aÍigo 69, da Li Federal n' 8.66ór'91.

2. L L6 Reter o último pagamcnto em até 5olo do valor global da obta até sanadas todas as iÍregularidades conslâtsdÍ§ e cumpridas tôdâs Í§

formâlidad€s lcgais previstas no confato paÍa entrega da obm aos bêneficiátios.

Sf,RVIÇOS PRf,LIMINARf,S
TRANSPORTf,S
SERVIÇO f,M TORRA
fUNDAÇÔf,S f, SONDACENS
ESTRI]TIJRÀ
I:IST.ELf, TJTf, LEFÔNICA/CAB. f, STRT,"TTI

INSTALIÇOES IIIDRO.SANITÁRlAS
INSTÀLÀÇÔf,S ESPECIAIS
ÀLVENARIA E DTVISÓRTÁS

IMPERMEÁBrLtZÀÇÀO
COBERTURAS
ESQT]ADRIAS METÁLICAS
REVESTIMENTO Df, PAREDES
TORROS
Rf,Vf,STIMf,NTO PISO
MARCENÀRTA
ADM INISTRACÀO - MENSALISTAS
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I I Constitui objeto do prcsente ajuste a Íaform. . .mpli$lo tro Colégio Ertrdürl rrur, trr cidadc da r(tr-Go, conforme hoielos e toda a

DocumentaÉo aprcsenláda e relacionada, anexo, que integram o editâl, independente de EanscÍição.
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2.2-04!9UIRÂrApA
2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste ConEato, no Ediul, no Projeto Basico e demâis Anexos, a CONTRÂTADA obflBa-se à:

2.2 I I Executar regulârmente os serviços que s€ fizerem necessários paÍa o perferto desempenho do objeto destâ conEalâçro, €m quantrdade

suficiente € d€ qualidad€ superior, podendo ser rejeilado p€lo fiscâl do contrato, quando nâo atender satisfâtoriâmentei

2.2.1.2 A CONTRÁTADA se obrigâ â executaÍ as obras empregando exclusivamente mâteriais de priÍneira quâlidâde, obedec€ndo, rigoÍosâmentê, aos

prqetos de enSeúaria que lhe fôrem fornecidos p€la CONTRÁTANTE e as modiÍicâçôes propostas e apÍovâdas pelâ CONTRATANTE duÍante â execuÇâo dos sêrviços;

2.2. 1.3 Responsabilizâr-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributtias e sociais admitidas na execueo do pres€nte insEumento,

2.2 1.4 Responder pelos danos de quâlquer naturezg, inclusivê o caso de dano ao pa§_imônio d€ @rceiros que venha a sofÍer o pâtrimônio da

CONTRÂTÂNTE, em razão de açâo ou omissâo de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir

2.2.1.5 É.rprêssrmêÍac ved.dr À subcortrrt.çío dovrlor totrl do cotrtrato, ! subcont.rtrçlo prrcirl podcrÁ scr pocsívcl com Ítruêtrcir dr
titul.í d.st Prst , dcvcndo rprcscrtrr o limit. miÍmo . os !.rvho! pr!!ív.i. prrl r subcotrtrtt çío p.rci.l .m r.l.çlo .o v.lor tot l dr obrr. Adiciomlm.ntc
d.vc a.r rpr.lctrtrdr r docum.trtiçlo d. Ícgührid.d. íi!c.|. tr.b.lhist$ c,o cotrtnto firmrdo.nlÍc r rdjudic.t{rir c. p.§sor jurídicr subcoÍtrrtrdâ.

2 2.1.5 I A contratadâ se responsabiliza pela padronização, compâtibihdade, qualidade e p€lo geÍenciam€nto centralizado da subcontratação

2.2 I.5.2 A subcontratáção paÍcial ficarÁ limitâda a l0%(Einta por cenlo) do lotaldo conEato

2 2 1.5.1 Os s€rviços passivos de sutrcontralaç?Io são:

a) Sondagem do TerÍcno;

b) Estrutura Metálica;

c) Sub€stação;

d) EstruturÀ Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marccnsria;

0 Centlal de Gás:

g) SPDA (Sistefts de Proteção confa Descargas Athosféricas);

h) Esquadrias MotÁlicâs, e;

i) Transporte de Entulho

2.2. I 6 SubstÍuiÍ, sempre que exigido p€ta CONTRÂTANTE e independente de justificação por pârte destÀ qualqüer objeto q ue s€ja .iulgado

insaiisfa!óno â rep6nição ou âo interess€ do serviço público;

2.2 1.7 A CONTRATÀDA deverá manter preposto, com compelência técnica e j urídica e aceito pêla CONTRATANTE, no local da obra ou

serviço, pâÍâ repÍes€ntá-lo na execuÉo do contralo.

2 2.1.8 Mantcr 'Equip€ de Higi€ne e SêgúÍanç3 do Trabalho' de acordo com a legislaÉo peninente e aprovaÉo da CONTRÀTANTE.

2.2 1.9 Mant€r disponibilidade de efetivo denúo dos padrões des€jados, pâÍa reposição imediata dos profissionais, nos câsos de faltas. impedimmtos,

bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuJâ substituição lenha sido solicitada p€la CONTRATANTE, sêja mântido ou retome a alividade

2.2.1.10 A ação de fiscalizaçâo da CONTRATANTE nào exonera a CONTRATADÁ d€ suas Íesponsabilidades contratusis.

2 2. L I I Emitir noras fiscais com a discriminaçào completa do objeto e â indicação do no do Convite, Contrato e do Convênio Federâl a que se

referem, sob pena das mesmas nâo sercm âtestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respêctivos detalhes, b€m côino a estrita ob€diência à5 pr€scÍiçôes e

exigências das especificasôes da CONTRATANTE que seáo consideÍsdos como pâíe inteSrante do pÍesente côntlto.

2.4 A CONTRATADA, deverá, iniciâlm€nte, afixaÍ no canteiro de serviços placas alusivas à obr4 com dimensôes, dizeres e síntrolos a serem

delerm inados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é r§spoisárvel f,elo profissionâl hâbilitado na execução de s€rviços de modalidâde elétric4 quando houv6'lnstalaÉo dâ

Subestâçâo", os serviços deverâo s€Í executados de acordo com âs atrabuições constántes do Decreto Federal n. 21.569/33; Decreto Federâl n. 90.922185, Resoluçâo n

218r3 e Resolução n. 10102005.

2 5.1 No.to d..!!in.turr do Cootnto a CONTRÂTADA, deverá compÍovar por m€io de Contrâto de Serviçô do profissional habilitado e

resp€ctivo CRQ-ruS - CeÍificâdo de Registro de Quitação Jwidica.

2.5.2 Em rt trdim.Bto r lÍstrüçlo Normativr n" 007201?-GAB/ISEGPI-AN, r qu.l dispôa §obr. 03 proc.dimcíao§ a r.qui§it6 mínimos a

s.rcm sagúido3 ros §9!ts!!g!_C!_&Igg!@çlo dos s.Íl,ico! r.rlirrdos p.h Admitristnçto Públicr Esttdurl rcl.cioB.do .o cumprim.oto dts Normrs

Rcguhmlntrdores dc Scgureíçr ê S.údc roTr.balho,. PB3o. Juridica Conttrtrd. dcv.r{ íorncc.r.o Órglo Coútrrt trt :

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Sâúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Juridicâ Contralada;

Il - Cópias atualizâdas dos Atestados de Saúde Ocupacionat (ASO) de todos os empÍegêdos da CONTRÂTADA, que irão trabslhâÍ nas dependências

dâ unidâd€ €scolâr-

III - Cópia atuâlizsda do Progrâma de Prevençáo de Riscos Ambientais (PPRÁ)dâ Pessoa Juridica contrâlada;

IV - Cópia d&§ Ordens de Serviço Individual e Especifica (êlétncq trabalho em altura e espaço confinâdo, quando for o câso) de lodos os empreSâdos

da contratada que iÍão trabalhar nâs dependências da unidâde escolal:

V - Cópiâs dos comprovant€s (ceÍtlficados ou outsos) da reâlização dos úeinâmentos de segurânçâ em conformidade com âs Normas

Regulamentadoras do MTE para os rrâbalhadoÍes que desenvolverem atividades de alto nsco, tais como: eletncidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR

- 12), trabalho em alturâ (NR 35) e ouúos;

VI - Cópias dâs fichas de registÍo dâ entrega dos Equipamentos de Protoção Individual - EPI fomecidos aos empregados que irâo trabalhar na unrdade
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2.5.2 Aitrd.. cotriid.Írrdo o Btrb.Lcklo no Àrt.5o dr ItrstÍuçto Norm.tiv.0?n017-GAB/SEGPLÀN(aPG$oI Jurídic. çgqtsggh
r.9!!p

I - Forínd suâ Comissão Intemâ de Prevenção de Àcidentes (CIPA) ou Designado de CIPA confoÍme determinações da NR-5 da Pona.ia 3 214/78;

ll - Fomec€r os Equipomentos dc ProteÉo Individuâl (EPI'S) esp€ciÍicos aos riscos em perfeito e§âdo de conservação e funcionamento, &m como,

treinamento de uso adequado, guaÍda e con§€rvaÉo e rcgistro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obriSêório por paíe dos empÍegados em áreay atividades de

r|sco dent'o do que detcrminâ aNR6, da PoíaÍia 3.214r,8 do MTEI

III - RegistÍar a Comúnicaçâo deÀcidcnte de TrabÀlho (CAT) na ocofiÉncia de qualquer acidente com s€rls empregados nas d€pendências ou a

seÍviço da Unidade Escolar ContÍstante, bem como nos ocorridos nos tÉjetos;

IV - TreinaÍ os seus empregodos, em caso de identificaçâo de riscos, aÉs o inicio do contrato, para os quais os trâbâlhsdores ainda não foram

treinâdos, antes do inicio da execuÊo das resp€ctivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de conÍole existentes, em atendimenio às

Normas R€Sulamenladoras do MTÉ;

V - Responsâbilizar-s€ pelo atendimento e encaminhânento do seu empregado acidenlâdo e, se necesüírio, solicitar o auxilio da contElante (venficar

isto jurid icâmcnte);

VI - PÍovidenciar as atualizâções, anualmente ou s€mpre que necessárias, dos proSramas PPRÁ e PCMSO para âs atividadcs / sêrviços contrâtados;

V II - Providenc laÍ a elaboraçlto das docurneÍtações exigidâs para os trabdhov alividades dc alto risco, tais como: trabalho €m alturà (NR 3 5),

eleúicidade (NR-10 Básico e SEP quando aplioivel) máquinas e equip€mentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Ragulamentadoras do MTE;

2.5.3 O Diretor dâ Unidade Escolar contratante poderá, a qualquertempo, fiscalizâr a Pessoa Juridica conEtad4 qüanto ao cumprimento das

cláusulas conÍatuais e da leÊrslação vigenle sobre saúde e segurança no Eâbalhoi

2.5 4 O descumprimento, â qualquer tempo, das cláusulâs contratuais ou da legislação referente à saúde e seguÍsrça Íro trabalho, implicará na

apltcaçáo de adveíência, mullae rescisão contrâtual, em caso de reincidênciaou rcsistênciq respondendo por omissào quânto à fâlta F,oÍ nâo cumprir com as exiSéncias

de Segurança € Sâúde do Trabalho de acordo com â Normas Regulamentadoras do MTE, com adoçâo das penalidades conEatuais, especislmente caso ocorra acidente de

trabalho.

2 5 4 I Os documentos aos quais se reierem o item 2.5 I devem ser fomecrdos, tro rto d. .ÍriDrtun coítrrru.l, ao(a) Dircto(a) contratânle, que os

encaminhará imed aalamente ao:

.SESMT Púbtico (Serviço de Segurançâ e Saúde no Trabalho do Servidor Público. otrd. houv.r (Goiltri., Aúpolis, JrtÍí. Quirinópolis) prr.
vrlidrçao cm 5 dir!i

.Ou, ooda rlo hoüv.r SESMT,03 docum.nto! dcv.rlo s.r folnccido3.o Dir.tor(.) dr uíidad. ascol.r, que serão apresentados âo FISCAL da

obra, rndicado p€la Supêrintendência de InfraestÍutuÍa da SEDUC, parÀ regularização e fiscâlizção em atendimento dâs exiSências das NoÍmas Regulamentadorâs do

MTE - MinisteÍio do Trabalho e EmpreSo.

3 CLÁUSIII,A TERCEIRA - DO PREÇQIIgN!!ÇÔES DE PÀGAMENTO E REAJTJSTÀMENTO

3.1 pQ_84§4!!Ere
3 I I Os serviços cuslarâo à CONTRÂTANTE Rl (....-......-.........-................-.........-....'-...J'que serão pagos

à CONTRATADA d€ acoÍdo com o cronogiúnÂ flsico-financeiro, contados â panir da apresentâçâo das Notas Fiscais corÍêspondentes, devidamenta âlestsdas, concluido

o processo próprio paÍa a solugào de débitos de responsâbilidade ds CONTRATANTE.

3 L2 o prcço dos s€rv iços, constante desta clauiulÀ pcrmanec€rá inalterado até súâ conclusão

1.1.3 O Contrataíte pâgará, à Confatad4 o valor dos serviços €xecutâdos, basado em medições mensais, sendo que as faturÀs d€verão seÍ

apÍes€ntâdas com os s€guint€s documentos anexados:

3 1.3 I Termo de vistorla emitido pela fiscâlização;

3 I 3.2 Prova de regularidade.iunio ao Fundo de Gâmntia por Tempo d€ Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Ceíidão de RegulaÍidade de Débitos em relâção a Tributos Municipais, expedida pela Pref€itura do Municipio no quala Pessoa Juridica se

localiza

3 1.3.4 Cópia da matriculâ - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obm Junto ao INSS;

3.1.3.5 D.clrrrçIo Cotrúbil - Afirmândo que a Pessoa Jurldicâ esú em situeção r€8ulâr e que os serviços refeÍÊntes à latuÍa âpresêntrda esgo

contabihzâdos.

3 l.) 6 Cqt do GFIP - Guia de rccolhimento do FGTS e líforma§õês à PÍevidêncra Social.

3.2 O pagamento s€ dani por emissão de Nolâ Fiscal, que seÍí preenchida com destaque do valor de retenção de I l% do valor da mãode-obra para a

previdência social nas ptânilhas oNERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESoNERADAS, se$rindo o que deteÍmina o Aí. 7", §6", da tfi n" 12.546/201 I

3 2 I A identificação dâ planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) podeÍá seÍ averiguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a pessoa Juridica comprove possuir b€neficios de leis especificas paÍa o recolhimento. Pam efeilo da rEtençâo, o valor da mão_de_obra nâo

seni inferior a 507o do valor da faturâ emitida pela CONTRÂTÂDÂ.

3.3 psra o pâgÂm.nto da l. mediçÀô, â COMnATÂDA dêveÍâ além dos documentos enumeÍsdos no item 3.13 e seus subitens, aPÍcsentâr ópia das

Anotaçô€s de Responsabilidad€ Técnica (ART§) Íeferentes aos serviços contratados.

3.4 DO REAJTISTAMENTO

3 4 I Pâra efeito de reajustamento, a periodicidade seni de Ol (um) âno, contado a paíir dâ data de apÍesentação do orçâmento a que a propostâ se

íeferiÍ. conforÍne deÍinido no item 14 8 do Edital.

I 4.? AÉs o peÍiodo de Ol (um) ano, as parcelas remanesc€ntes s€r?!o Íeajustadas pelo indice Nacional do Custo da Constução - OBRAS CMS
obedecendo à seguinte fórmulal

M=V(I/Io)

23t?8



OÍlde:

M - ValoÍ reâjustado das pdcelas ÍemanesceÍrtês.

V - Valor inicial das parcelas rcmanescentes.

I - indic€ refeÍente âo mês que completa a p€riodicidâde de um ano em relação data do orçâmento â que a propo6tâ se refenr

Io - indice referente ao mà da dâtâ do orçamento â que a proposla se referir.

4 CLÁLISULA Q@AMENTÁRIOS
4.1 A presente llcitaçào correÍá â conta dos s€guintes recursos orçâmentáÍios

Sequcnciâli ml DOTÂCÀO ORCÀME]'{TARIA

Unidade Orçâmenlária l10l GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCACÃO

Funcào ll ÊDI]CACÃO

l?? ADMINISTRACÂO GERÀL

lü)li EDI ICACÀO OI'E OT]EREMOS

?013 CONSTRIICÀÔ AMPI,IACÃO REFORMA E ADEOUACÃODE UI'{DADES ESCOLARE

GÍuDo de DcsDesa 0l ÔI]TRAS DESPESAS CORRENTES

Môdrlrrtrdc ADlicacãô 90 APLICACÔES DIRETAS

5 CLÁUStiLA QI.IINTA - DA VIGÊNCIA, DO PR{ZO E DA PRORROCÀÇÂO

5.1 O pres€ntê ContÍato vigeÉ Flelo pram necessário à execupâo do objeto, vinculado ao Cronograma Flsico-Finânceiro, de forma que se inicia com a

OÍdem de Scrviço, sendo que a paralisação formal da obrÀ determinada pela CONTRÂTANTE, suspende o prazo de execuÉo, bam como o Prazo de vigência contralual,

que vottaá a coÍcr, pelo s€u saldo reÍnansscente, quando da retoÍnada da obra, condicionada à publicaçâo do extúto no Diário Oficial do Estâdo - mE
5 2 A CONTRATÀDA mantera, durante toda a execuçiio do ConEato, todas as condi@€s de hâbilitação e qualificáçào exigidâs na licilaçâo.

5.lPB4@
5 3. I O prazo concedido para conclusào total dos serviços s€ni conforme estabelecido pelâ PoÍtaria e Cronogama F isico_Frnanceiro.

5 4 PRORROGAÇÃO

5 4 I O presente instrumento poderá s€Í prorrogado, fror meio de teÍmo aditivo, de acordo com a necessidade da conEatante, a bi Federsl n' 8.666/93

e â legislação peninente

6 Cr ir sl l.^ sr-xTA - DÁ FtscAt.lz{cÀo

6 I A fiscalizáÇâo de todas as fases dos s€rviços seá feita por Engeúeiro designado pela Superintendência de Infi'aesüutura dâ SEDUC

ó 2 Cabeni à contrstada o fomecimento e manutençâo de um DIÁRIO DE OBRA p€rmanentemente dlsponivel paÍa lançamenio§ no local da obm,

sendo que, a sua mânutençâo, aqüisiçâo e guarda é de inteira responsabilidade da CONTRATADÀ a qual deverá enÍe8âr, diariam€nte, cópia do Diário d€ ObÍa ao

Engenheiro Fiscal da ObÍa.

6.3 As observaçôes, dúvidas e questionamentos kcnicos que porventura surgirem sobre a Íealizaçâo dos trabalhos da CONTRÀTADÀ, deverão ser

anotâdos e assinados pela Fiscalização no Diário dc ObÍa, €, aquelâ s€ obriga a daÍ ciência dessás anotaçôes no próprio Liwo, atraves de a§sinâtura de seu Engenheiro RT.

6.4 Alem das anotaçõês obrigatóriâs sobre os serviços em andamento e ôs programados, a CONTRÁTADÀ devená recorreÍ âo Diário de Obra,

sempÍ€ que suÍgirem quâisquer impÍovisaçôes, altemçõ€s tecnicas ou serviços impÍevistos decoÍÍentes de acidentes, ou condiçõ€§ espêciais

6 4.1 Neíe caso,lamtém e imprescindivel a assinatura de ambas as partes no h!Ío, como formalidade de su.a concoÍdância ou discordância tecnica

com o fato relâtado.

6.4.2 A paíir do inicio da obra, os Projetos, as ART'S do responsível pela Obra e o Diário de ObÍâ deverão permanecer no canteiro O Diário de Obra

e destlnado a registÍaÍ as ocorÍências, nâtuúis ou nâo, rel€yant€s para o andamento dos seÍviços, cujas anotáçõê§ d€verão s€r realizadas diariâmente.

6.5 Serâo obrigatoriamenlc Íegisúado§ no "DilíLrio de obÉ":

6-5.T PELA CONTRÂTADA:

ó.5.1.1 As condições meteorológicas pÍejudiciais ao andamento dos tÍabalhosl

6 5 I 2 As falhas nos s€rviÇos de terceiros, n,!o sujcitas à sua ingerênciâi

6.5.1 3 As consultâs à Íiscalização;

6.5 I 4 As dalas de conclusão d€ €tapas carÀct€rizâdas de acoÍdo com o cronogmms aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes oconidos no decuÍso dos tsabalhos;

6.5. | 6 As respostas à interp€laçõês da fiscalizâção;

6 5 L7 A eventual cscasscz d€ material que resulte em dificuldadcs parâ a obra ou scrviço;

6.5. I 8 Outros fatos que, 60 luizo da contrâtad4 devem s€r objeto de registro
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ó.5.2 PELÀ TISCALTZAÇÃO:

6.5.2.1 AGstado da veracidade dos registros previstos nos suLitens anteíores:

6 5.2.2 Juizo formado sobre o andâmcnto da obÍa ou serviço, tcndo em vistâ as especificâçôcs, pÍâzo e cronograrnq

6.5.2.3 Obs€rvaçô€s câbiveis â proÉsito dos lançamenlos da confatada no Diáno de OcoÍrênci8s;

6.5.2.4 Soluçõcs às consultls lançadÀs ou formüladas pela contÍatad4 com conespondência simuhânea F,ara a autoridade sup€rioÍ;

6.5.2.5 Restriçôes que lhc pâncÉm cabiveis a respeilo do andamento dos trabalhos ou do desempenho da conEatadâ;

6 5.2.6 Outros fatos ou obsêrvações cujo rcSistro se tome conveniente ao Eabalho de fiscalizâção.

7.1. O recebimento dos s€rviços sêrá feito pelâ CONTRATANTE, ao término das obras, aÉs verificâçào da sua perfeita execução, da seguinte formâ:

?.2 Provisonamente, pelo responúvel poÍ sêu acompanhamento e fiscalizaçào, medianle teÍmo ciÍcunstanciado, assinado pclas pârtes em até I 5

(quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 Defintivamente, em sÉ 60 (s€ss€nta) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela autoridâde competente, mediante termo

circunstanciado. assinâdo p€lâs paÍtes, aÉs o decurso do píâzo de observaçâo, ou vistoÍia que comprove a âdequâção do objeto aos termos conEatuais, observado o

disposto no aí. 73 da Lei Federal n'8.666/93 Na hipótesê de ocorrência das situações previstas no aÍ 69, seÍá contado novo prazo, aÉs os ajustes necessános

8 CúUSULA OITAVA. DA EXECUÇÃO

8. I Para a execuçào do contrato, o Íecebimento do sêu objeto e a fiscal?ag?lo s€Íá confiado âo sator comp€tente da SEDUC;

t.2 A contrâtada so poderá executsÍ os serviços s€ tiveÍ urnâ âutorizção previa por escrito da SEDUC

8.3 No inicio da obrq a CONTRÀTADA deveú âpÍesentar o Diírio de Obrà com Tenno de Atlcrturà.

8.3. I Á cópia do "Dilíúio de Obm" qua comprove estc acompa.hanento p€lo técnico vinculâdo à contÍatada em epigÍafe, fâni pon€ inEgranie da Pí€slação

de Conlas sob a penâ de não proceder ao pagamento de pêÍcelas, câso e$Ê neo eslêja em harmonia con o curso da obra.

E.4 Após o inicio da obra o Diáu'io não podeni saiÍ da Unidade EscolaÍ sem âutorizâção da SEDUC.

E.5 AÉs â verificação da qualidsde dos serviços objeto deste edital, em conformrdsde com a especificação, o s€toÍ responsável estab€lecerá

aceitaÍdo-o e reccbendo-o.

E.6 Podeé o CONTRÂTÁNTE, â seu criterio exigir o refazimento de qualquer parte da refurma realizada pela coÍtrâlada, sem qualqueÍ ônus para o

mesmo, câso essâ tênhs sido exccutâda com impericia técnica comprovadâ ou em desacordo com as normas, c§pecificâções ou com a§ determina§õe§ pé+§tabêlecidas no

Pro.jeto Básico e denais anêxos ao êdilal, além do r€comendado pela fiscalizaçâo, nos tcrmos do âÍt. ó9 da Iri 8666/93 € as nornâs da t i n'8.078/90.

8.7 Os serviço6 dcverão sêr execuiados confoÍme dcscÍ o no Memorial Descritivo/Especificrçõês Tccnicas e Cronogrünâ Fisic+Finânccho a contat

da dsta emissâo da ordem de s€rviço.

9. CI,|USULÀ NONÀ_ DAS ÀLTERAçÔES

9.1 PoÍ se latar de conüatação em regime d€ execuÉo empreilâda por pÍeço globêI, não há possibilidade de

formâlizâçào de termo aditivo visando

eventuâis acéscimos de serviços, salvo nos casos excepcionâis e devidamente justifcâdos, oriundos de alterações qualitativas, que nâo conÍi8lrem falha do óÍgão gestor

na elaboraÇtto do pÍojeto ou desconhecimento poÍ parte dâ CONTRATADA do local onde os sêrviços serão reâlizâdo6, nos termos do §3o do aí. 65 da lri Federal no.

8 666/93, e nos limites fix.sdos no §2odo Í€ferido artiSo.

IO. CúU§ULA DÉCIMÀ. DA RESCISÁO

I O I o contrato podeÍá ser rcscind ido nos s€guintes câsos: 10. L I Por mútuo interesse € âcordo das

paíes;

10.1.2 Por in€xecução total ou parcial do contsato enseja a sua rescisão, com as cons€quêÍrias contraluais e as prcüstâs em lei ou

Í€gulamenlo.

lo.l.3 Unilateralmente pelo Conselho EscolâÍ, sem pagmento de qualquer indenizâção independentemente de interpelação judicial

ou extÍajudicial
se os sêrviços revelareÍn má quslidadc, má conduts ou p€Ídurar continusda indisponibilidúe dos s€rviço§l

| 0.1.4 Unil&teúlmente pêlo Conselho Escolar, s€m pâgÂmento de qualquer indenização e indepeÍdente d€ interpelaÉo iudicial ou

ext'âjúicial, se for
de.crctada concordâta ou falência da licitante vcnc€dora;

l0 t.5 NAo cümprir quaisquaÍ drs cláusulas contrsbais, espêcificaçõcs' projetos ou prazos

I O. L6 CumpíÍ irÍegulârmente âs cláusulas contrâtuais, esp€cificâsics, projetos e prazos.

lO.l.7 A lcntidão do seu cumprimento, levando a Equipe tecnica da SupcÍintcndência de Infrâestruura a comprovar a impossibilidade

de conclusào

da obra no pÍazo cstipulado

l0.l.8 O auâso injuíifialdo no inicio da obra.

lO.l.9 A paralisação da obÍê sem justa causa e prsviâ comunicâção à Supêrintendência ds InfraestÍuturâ - SUPINFRA.

I 0. I . l0 O dcsatcndimeÍrto à deteÍminâções regulares dos EngenherÍos F iscais.

| 0. L I I O comctimento rcilerado de faltas nâ execução dest conüato, devidam€nte consignada no Diáfio de Obra

I 0. L I 2 Â decÍ€taÉo de falência da contratad4 ou dis§olução da Sociedade
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l0.l.13 A alterÀÉo Social ou modificação da finalidad€ ou da estrutum dâ confatâda, qu€ pÍejudique a execução do contssto

l0.l.l4os casos de rescisâo pÍ€vistos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desra Cláusula acüretarâo as consequênciÀs pÍevistas no Aíigo 78 a
80, da lriFederal n" 8.666/93 e suâs alteraçô€s, sem prejuizo dâs sanções prcvislas neste contrato.

l0.l.l5Ocontrato podeÉ tambem s€Í rcscindido, s€ndo devido à contrâtâda a devolução da garantia, se houveq os pagamentos devidos
pela

exêcução do contrato ate a data da rescisão; o pagamenlo do custo de desmobilazâçâo, e o ressarcimenlo dos prejuizos Íegularmente comprovadm que houver sôfrido,
desde que não tenha concoÍrido com culpo direts ou indiretÀ nos s€8uint€s câsosl

l0.l.l5.l Quaído o Cons€lho EscolaÍ via Sup€nntendência d€ Infraestrutura suprimir os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do
valor inicial do contrato.

10. L I 5.2 Quando o Conselho EscolaÍ, rnediante ordem escrit4 suspender a execução do contato, por pÍazo superioÍ a I 20 (cento e vinte) diâs, sâlvo

eú caso de calamidade públic4 grave peíurbação da ordem intema ou guerrÀ ou ainda por repetidas susp€nsô€s que totâlizcm o mesmo prazo, sendo facultado à conFatâda

oplâÍ pela suspcnsâo do cumprimento das obrigaçôcs assumidâs âte que s€ja normâlizda a situação.

10.1.15.3 O aEaso sup€noÍ a 90 (novenla) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decoÍÍentês de obras, serviços ou fomecimento, salvo

em caso de calamidad€ pública, grâve pertuÍbaçeo da ordem intema ou guerrs, asseguado ao contsatsdo o dirêito de optar pela suspensâo do cumprimcnto d€ suâs

obnSaçõcs até que seja norma[zada a situaçâo.

10.1.15 4 A não libêração, por paíe da CONTRATANTE, de áÍeÀ locâl ou objeto para execução de obra, serviço ou fomecimento. nos priuos

contratuais, bem como das fontes d€ materiâis naturais espêcificadâs no projeto

10.1.15.5 Razões de inteÍesse público, de altâ relevânciâ e âmplo mú€cimento,.iustificados € determinâdos pelâ íxiximâ âütoridsde da esferâ

adminlstrâtiva a que está subordinado o Confatante c exrrâdas no processo administrativo a que se refer€ o confÉto.

lo.t 156 Á oconência de caso foíuito ou de força Ílâior, Íegulsment€ compÍovadq impeditiva dâ execução do contralo.

10.1.15.7 O prcsente conEato podcni aindâ, sêr rescindido, por mútuo acordo, atendidâ a conveniência da SecÍetâria de Educação mediante

autorizâ{ão expressâ do SecrcúÍio, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constanle de mediçilo rescisóÍia.

í.I I SI T,1 DEíI\I{ PRI\IEIR,\ D,\S S,.\\( OTS \D\II\ISTRATI\ ÂSII

ll.l A recuss injuíificâda do adjudicaúrio €m assinaÍ o contralo, aceitar ou rcttar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Adminisfaçâo, caracteriza o dêscumpÍimento totâl da obngâção assumida, sujeitandco às p€nalidades legalmente estabelecidas.

I1.2 Pelo atraso injustificâdo na execução do objeto da licitação, sem pr€juizo dâs demais sânções regulamenta&s pÍevistss, o conúatado estatá

sujeilo à aplicaçâo de mults de mora, obedec€ndo os seguintes limites máximos:

I - loplo (dez por cento) sobre o valor da notâ de emp€nho ou do contrâto, em caso de descumprimento total da obrigêção, inclusive no dê r€cusa do

ad.,udicâtírio em firmar o contmto, ou aindâ nâ hipót€sê de Degar-se a ef€tuar o reforço da caução, denEo d€ l0 (dez) dias contados dâ datâ de suâ convocâçãol

II - 0.3% (úês decimos por cento) âo dia, eé o úigésimo dia de afaso, sobre o valor da pâÍte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etaps do cronogrâma fisico de obms n?lo cumprido:

III - 0,7% (s€te décimos poÍ cento) sobÍ€ o valor da paÍe do fomecimento ou serviço não reâliudo ou sobre a paíe da ctapa do cronograma Íisico d€

obras não cumpnda. por dú subsequenle ao Ei8éslmo

I L2.I A multa a quc se refeÍe este artigo não imp€de qu€ a Administrâçllo Íescinda unilateÍalmente o contrato e aplique as demâis sânções previstâs

nestâLi.

I LI A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) diâs coíidos, a contar da datâ do recebimento da comunicaçâo

enviada pelasecretâria de Estado de Edwaçâo.

I 1.4 Os valores das multas de mom podeÍáo s€r descontadâs dâ Nots Fiscâ|, no momento do pâSamento ou de crédilos existeÍtes na

Secr€târia deEst do da Educaçâo em relação à ConEatad4 na forma da l€i, respêitados os principios da ampla defesâ e do contraditório.

I 1.5 As multas e outras ssnçôes splicâdas ó poderâo ser relevadas, motivadamenta e por conv€niência administrativa, mediante ato

do ConselhoEscolâÍ, devidamente justificâdo.

I L6 Pela inexecução totâl ou paÍcial do ob.ieto da licitasão, a dep€nder da gÍâvidade do ato praticâdo, a AdÍnini§tràção poderá optrr

Pela aplicação da

pena de Adveíência, nos termos do inciso I do srt. 87 da t€i Federâl n'E.666/93

ll.7 As penslidades s€r?to obrigÂtonaÍrnte rcgistradas no CADFO& e no caso de suspensâo de licitâr a licitÂnte devefii s€Í

descredenciada por iSual
periodo, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e dâs demais cominaçôes legâis.

I I E As sançõ€s pÍevistás nos incisos I, III e lV do ân. 87 da L.i Fede.âl n' 8.6ó6,D3 poderão seÍ aplicadasjuntamente com inciso

ll do mesmo âÍigo,
facultada a delesa prévia do lnteressado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úrcis

I L9 A srnção eslabêlecida no inciso lv o aíigo 87 da l,ei Federat n' E.66ó/93 e de competência exclusiva do S€cretáÍio de Estado

de Educaçào,

faculrada â defesa do intercssado no respectivo processo, no pràzo de l0 (dez) dias da aberturâ de visl4 podendo ô reâbililação ser requerida aÉs 2 (dois) anos de sua

aplicâçâo.

ll lO Em qualqueÍ hitrttes€ de aplicação de sanções seni âssegurado á licilante v€ncêdora o conEdditório € a ampla defesa.

cl-dtsr L4 DÉctv{sF:Gr \D{ -DACO\CIl.l4ÇÀOE vEDl4çÃO

| 2. I As controvéÍsias evcntualmente surgidrs quanto à formalizaçào, cxecução ou cnccÍrâmento do ajust€ dccorrentes desla licilação, chamaÍnento
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público ou procedimento congên€re, sêrão submetidas à tentativâ de coíciliação ou mediação no âmbito da CâmaÍa de Conciliaçâo, Mediação e Aóiüsg€m da

Adminisfação Estadual(CCMA), naformadaIri no9.307, de 23 de setembro de l9 edat i Complementar Estaduâl nó 144, de 24 de julho de 201 8.

ll CI,ÁT'ST'I,À Dí]CI\ÍA TERCEIRÀ . D,\ CI,ÁIJST LÂ COMPROUISSÓRIÀ

l3.l Os conflitos que possam surgir relativanrcnte ao ajustÊ d€corrente desta licilação, chamamento público ou procedimento conSênere, acaso n,Io

puderem s€r equaclonados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos pahmoniais disponiv€is, submetidos à arbitt'agem, na fo^rma da ki no 9 307. de 23 de

ietembro de ló96 e da l-ei Complemenrâr EstÂdual ;" 1,14, de 24 de julho d; 20t8, €legendo-se desde já paÍa o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO.

úfOfeçÂO e nfnnnAGEM bA Á.DMINISTRAÇÃO ESTÂDUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes psra indicar os áóitÍos e Íenuncrando expressamenle à

Jurisdiçâo e tutela do Podeí Judiciário paraJulSamento desses conflitos, consoante instrlrmento em Anexo l.

l.l CT,ÁUSUI,A DÉCIMA QTJARTA _ DO RDGISTRO

14.I O contrato deverá ser reSi§trado no CREA, de acordo com o que deteÍmina â Lei no 5 194, d€ l4112166 e resolução 425' de l8/1211998' do

CONFEA

l5 CT,ÁLST,LÀ DÍCIMA QTITNTA - DA RESPONSABILIDADI CIVIL

15.I A ç6NTRÂTADA garântirá a solidez e a s€guranp do trabalho realizâdo, t)€m como os mat€riâis utilizados na obra pelo perícdo de 5 (cinco)

ânos, a partiÍ do rec€bimento da obra pelo Setor Comp€tÊnte destâ Pâsta

l6 cúusutA DÉcrMA sExra - DA Pl,BLlcAçÃo

16.l o pÍEsent€ insEumento dcveÍá ser publicado, por exEÉto, ns impÍ.Ísa oficial, dentro do prazo desdito no aÍi8o 6l' paÍágrafo u.ico' da l*i Fedeml

n' 8.666y'91, a contar da dala dâ sua assinatura

t1 CLÁUSULA DÚCIMA SÉTIMA- DÀ VINCULAÇÀO

lT,lEstecontratoguardaconformidadecomoEditald€Conviten"o00,o2l.vlnculando-sêaoProcesson.0ooo.oo00,000'0000epropostada
Contratada

It CLÁIISUTÀ DÉCIMÀ OITAVA_DO FORO

l8'l.oforopaÍâdiÍimirquaisquerquestõesoriundasdsexecuÉodopÍesenteCoítratoéodaComarcadeGoiâniadoEstadodeGoias.excluüdo
qualquer outro.

lg.2 A ex€lução do present€ conúato, bem como os câsos omissos, regular-se_á pelâs cláusulas contra§,"is e pelo§ pr€ceitos de Direito Público'

aptrcando-lhes, súpl€rivamente, os Princípios d}-.iu à"á a* con*t* e as disposiçõe§ dc Dn;ito Privado' na formâ do anigo 54 e 55' inciso xll ' da lri n' 8 6664 993

e bi 11.928DO12

E' por estâÍem juías e contratadas, as partes frrmam o prcseÍrte lnstrrrmento, eÍn 02 (duas) viâs de igual teor, na pÍesença de (02) duas teíemunhas,

coúdho Escolar rutrÍ, em xxxxx (nome do Municipio)' aos 

- 

diâs do mês de 

- 

de 2021

NOME
Presidente do Conselho Escolaí

CONTRATÀNTE

CO\TR{TADA
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RC n. o:

CPF n. "

RG n. o:

CPF n. o:

ANEXO I DA CONCILLAÇÀO, MEDIAÇÀO E ARBITRÀGEM DÀ ADMINISTR{ÇÂO ESTADUAL

I ) Qualquer disputa ou conEovérsia ÍÊlativa à interpretação ou €xecução deste ajuste, ou dc qualquer foÍma oriunda ou associada

a ele, no tocante a

direiros pâtsimoniâis disponiveis, e qu€ nào s€ja dirimida amigavelmente enúe âs paÍtes (precedida da Íeâhzação de tentativa de concilisção ou mediação), deverá s€r

resolvid; de forúa deÍinitiva por arbitragerh, nos termos dss normas de regência da CÂMÂRA DE CONCILIAÇÂO, MEDIAçÀO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRÁÇÃO ESTADUAL (CCMA),

2) A CÂMARÁ DE CONCILhÇÀO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÀO ESTÀDUAL (CCMA) SEá

compo§tâ por
procumdores do Estado, Procumdores da Assembleia tÊgislativa e poÍ advogados regularmente inscntos na OÂB/GO, podendo fimcionar em Comissões compo6tas

sempre em número impar maior ou iguâl a 3 (tíês) int€grantes (rifbitros), cujo soíeio s€ dará na foÍmâ do art- 14 da L€i Complementar Estadual n' I 14, de 24 de julho

de 2018, sem prquízo dâ âplicação das normas de s€u Regimento lntemo, onde cabivel.

3) A sed€ da arbitÍagem e da prolaçâo da s€nt€np s€Íi preferencielm€nte a cidade de Goiânia.

4) O idioma da ArbitraSem sení a Lingus Portuguêsa.

5 ) A aÍbitragem sffá exclusivam€nte de diÍeilo, aplicandcs€ as normas integrantês do ordenamento juridico ao ménto do litigio.

6) Aplicar-s€-á ao proc€sso âÍbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimenlo lntemo) dâ CÁMÁI{Á DE

CoNCILIAÇÀo,MEDIAÇÃo E ARBITRÁGEM DA ADMINTSTRAÇÃo ESTADUAL (CCMA), na Lci n'9.307, de 23 de s€tembro de 1996, na Lei

no 13.l40, de 26 dêjunho de 2015, na Iri CompleÍnênrrr Estaduâl n' 144, de 24 de julho do 20lE e na tri Estadual n' 13.800, de l8 d€ jaíeiro de 2ml,
constituindo 6 sentença titulo executivo vinculante entse âs paíes.

7) A s€ntença ârbitral será de acesso público, a s€Í disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Procuradoria-GeÍal do Estâdo,

ressalvadas âs

hiÉtes€s de sigilo previstas em lei

E) As paíes elegem o Foro da Comarca de Goiânia pam quâisquer medidas judicisis necessárias, incluindo a execução da sentença

arbitrsl. A
eventual propo§i§.râ de medidas judiciais pelas paícs deveni scr imedia@mente comunicada à CÂMARÂ DE CONCILIAÇÁO, MEDhÇÃO E ARBITRÂGEM DA

ADMINItTiuÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica € n€m devení ser inteÍpÍetadâ como Íenúncia à aÍbitÍÊgem, nem sfetsá a exiÍência, validâde e eficácia da

presente cláusula arbiEal.

TESTEMT]NHÀS:

Nom€

Cotrr.lho Escolar rrxu, em Goiâni4 aos dias do mês de 

- 

de 202 I

CONTRÂTANTE

Presdente do Conselho Escolar xxxxx

l'Membro Fiscal do Cons€lho Escolâr

CONTRÂTÀDA:
NOMf,

Pessoa Jurídica Lxrx

Goiânia, 04 dejaneiro de 2021

2ü2A


